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Energia e movimento. CONVER
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. EDITORIAL 

o homem atual, versátil, con
sumista ê sujeito 'ao curso dos 
fenômenos cambiantes, duvida 
seja razoável o engajar-se com 
uma promessa definitiva. Prefe
re as opções provisórias. A Vida 
Religiosa, sinal do Absoluto no 
provisório da História, foge ao 
esquema do homem seculariza
do. É na tessitura da História, 
feita de mudanças, incertezas e 
instabilidade, que os votos per
pétuos não desprezam mas rela
tivizam todos os bens: o ter, o 
poder, o saber. 

Os votos balizam a opção 
radical na provisoriedade. Res
pondem com a entrega definitiva 
da vida, aos apelos do Re'ino no 
enredo humano. Mas sempre 
será difícil manter o compromís
so na passagem do tempo, com 
~ esperança escatológica'! Viver 
na ambigüidade do "já" e do 
"ainda não". Buscar a Terra Pro
metida, a Jerusalém Celeste, 
oesinstalando-se, aceitando a 
insegurança da caminhada. 

Os artigos desse número con
vergem na tentativa de melhor 
descobrir a dialética do provisó
rio e do definitivo, na renovação 
incessante da vida religiosa. 

Compromissos 
temporários e perpétuos 

É viável distinguir os votos 
. numa dimensão de temporalie-

dade? Como salvar a liberdade 
no "gesto oblativo dos votos"? 
Quando, uma personalidade é 
suficientemente madura para um 
compromisso definitivo? O que 
pensar dos jovens cada vez mais 
avessos a engajar a vida inteira 
numa decisão irrevogável ou das 
deserções numerosas após os 
votos perpétuos? 

Novos posicionamentos da 
Psicologia parecem questionar a 
liberdade na opção definitiva. 
Impulsos neuróticos, em níveis 
inconscientes, abalariam a estru
tura da personalidade responsá
vel e, com ela, a certeza do com
promisso? 

Pe. J. B. Libânio, SJ, procura 
responder à essa angústia exis
tencial da formação hoje. O sen
tido definitivo· da consagração a 
Deus é iluminado pela fé. Não 
é ap~nas um eXE;lrcício autêntico 
da liberdade, mas expressa a sua 
profunda essência. O amor pre
side a entrega total de si. No 
amor, o tempo nao conta. -O amor 
íntenclona 'e tensiona o eterno. 
Ne. sua profundeza última, a 
liberdade anseia por um com
promisso perpétuo, mas as ten
sões históricas podem impedir 
seu pl~no desabrochar em Deus. 
Cristo faz a unidade profunda 
entre o provisório e o definitivo. 
No mistério da Igreja, a Vida 
Religiosa mediatlza o sentido 
irrevogável dos votos, apesar das 
fraquezas humanas . 

. , 
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'Exílio de Israel: 
Renovação da fidelidade 

Frei Ludovlco Garmus, ,OFM, re
laciona o exílio à renovação da fé 
para o Povo de Deus. As crises 
despertam a fidelidade e con
fiança no Senhor. Israel não 
deveria 'inebriar-se com triunfos 
provisórios, com a glória de Jeru
se.lém e do Templo. O absoluto 
de sua História era sempre a 
Aliança com o Senhor e não as 
tradiçoes nacionais. 

As crises da Vida Religiosa, 
seus fracassos e decepções, as 
dúvidas quanto ao seu futuro não 
se originariam de nosso apego 
ao transitório, do medo ao defi
nitivo? 

Os Jesuitas 
e os bispos reformadores 

Riolando Azzi historia a pre
sença dos jesuítas no Brasil 
durante a época imperial. Como 
outras congregações, eles pres
taram mão forte aos bispos refor
madores. Sofreram ainda forte 
resistência dos maçons e libe
rais imbuídos do espírito anti
jesuítico, mas contribuíram de 
modo positivo para formar uma 
nova visão de Igreja. 

Os fatos históricos, vistos à 
distância e comuns às origens 
de tantas congregações em 
nossa terra, podem ser ilumina
tivos nesta hora de renovação da 
Vida Religiosa. Também hoje 
estreita~se mais e mais a comu
nhão dos carismas na e com a 
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Igreja local. Os historiadores 
futuros serão gratos, certamente, 
às pesquisas de nosso fiel arti
culista. E, no bojo dos aconteci
mentos passageiros que nos 
desafiam, nós também vamos 
purificando nosso compromisso 
irreversível com o Senhor da, 
História. 

• O seminário de reflexão sobre 
o problema demográfico hoje, foi 
mais uma feliz ;iniciativa da 
CRB. As informações precisas e 
claras da Ir. Maria José Torres, 
revelam quão importante é 
o assunto e quão oportuno o seu 
trato aqui e agora. No Brasil há 
pressões internas e externas para 
encaminhar a planificação fami
liar numa linha pragmático-ma
terialista. Os pontos de vista de 
ordem moral, quando e se leva
dos em conta, ficam em segundo 
plano. Em boa hora, pois, o Semi
nário alerta a consciência critica 
dos religiosos. Aprimorados os 
conhecimentos profissionais 'e o 
preparo psíquico-humano, a con
sagração virginal deve ser mais 
presença evangélica nos confli
tos e angústias do problema, 
prinCipalmente junto às. popula
ções carentes. 

• Construímos com Cristo a 
História. Nessa perspectiva CON
VERGJ:NCIA deseja levar aos 
leitores novo alento para acolhe
rem a Palavra do Senhor, vive
rem sua Ressurreição e renova
rem o empenho definitivo no 
compromisso radical do amor. 

Pe. Ànlônio Claylon Sanl'Anna, CSSR 



-

Esta publicação n.o 3 é o prosseguimento do que Você encontroo 
em CONVERG:eNCIA n.o 93, j.wbo de 1976, páginas 264-267 e 
0.° 94, julho/agosto de 1976, páginas 323-335. 

ANALISE E INTERPRETAÇÃO CRB - XI AGO - 1977 ' 
DP-09 / QR-03 

Segunda Fase. ANALISE E INTERPRETAÇÃO: BRASIL-PAIS/NAÇÃO 

NB ~ O presente roleiro corresponde basicamente ao da Primeira Fase: Informa

ção. Ver DP 03 - DP 04/QR-Ol . 

• ANALISE E INTERPRETAÇÁO SETORIAL 

1. DIMENSAO POL!TICA 

'** Interna 

1 .1. Fundo Ideológico - (Onde foi elaborado: Objetivos-Estratégias e meios 

da ação). 
1 .2 . Nrvel poUtico de informação (Canais Informativos-Liberdade de expressão

Restrições e estrangulamentos). 
1.3, Funcionamento dos três poderes e delimitação de suas atrlbuiçoes. Cau

sas estruturais e/ou conjunturais da predominância do 'Executivo. 

, . 
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1 .4 •. Participação subsidiária na vida polltlca do pais. 
1.4.1. Nlvel de consciência pOlltica do povo. 
1 .4.2. N Ivel de consenso da nação. 
1.4.3. Significado e alcance polltico das eleições. 
1.4.4. Significação e atuação dos órgãos representativos: Partidos po

micos, Sindicatos, Diretórios, outras Agremiações. 
1.4 .5. Significado do poder polltico de controle social. 
1.4 .6 . Significado polltico dos instrumentos legais . de exceção. 

1 .5. Como é vista a Igreja pelo Poder Polltico e sua ação em relação a ela. 

** Externa 

1.6. Grau de soberania e autonomia polltica do pais. 
1.7. Índole e tendências do relacionamento externo do Brasil. 

1.7 . 1 . Com as super-potências. 
1 .7 . 2 . Com os diversos blocos: 

Nações desenvolvidas do mundo capitalista. 
- Nações do mundo socialista. 
- Nações em desenvolvimento. 
- Nações do hemisfério e da América latina. 
- Naçoes que surgem agora. 

2. DIMENSAO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

2.1. linhas de força do modelo econômico (Continuidade, variações, estran-
gulamentos, rupturas). 

2.2. Elementos setoriais posHivos - Intuiçôes válidas. 
2.3 . . Elementos setoriais negativos - Falhas fundamentais. 
2.4. Condicionamentos históricos, estruturais, conjunturais. 
2.5. Conflitos e impasses, latentes e patentes. 
2.6. rndole e qualidade do desenvolvimento propugnado. 

- Custos sociais e humanos do desenvolvimento. 
- Percentual efetivo de população beneficiada. 
- Nrvel e caracterrsticas da concentração elou distribuição de recursos 

e rendas. 

3. DIMENSÃO SOCIAL 

3.1. Enfoque de fundo na polltica social global do pais. Elementos positivos 
e negativos. 

2.2. Carências e deficiências crônicas no fenômeno social brasileiro. Evolu
ção histórica. Estágio atual. 
- Causas e conseqüências da marginalizaçao. 
- Qualidade de vida em nlveis fundamentais: alimentaçao, habitação, 

transporte, educação, saúde. 
2.3. Interrelação das dimensões econômica e social. Critérios na condução 

da polltica global do modelo. 
2.4. Perspectivas e orlentaçôes divergentes. 
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4. DIMENSAO CULTURAL 

4.1. Constantes da evolução cultural do Brasil em sua história. 
4.2. Caracterlsticas do estágio cultural atual. 
4.3. Avaliação da cultura brasileira hoje ·em suas manifestações. 

- Originalidade e vinculação à raiz popular. 
- Criatividade - Dependência e mimetismo - Condicionamentos. 
- Potenciamento elou perda de valores próprios. 

4.4 . Instrumental de operacionallzação da cultura. 
- Os grandes meios de comunicação (Ver SM-02). 
- Educação. O projeto de educaçao, em seus diversos nlveis, se cara.,. 

teriza por uma função: 
repetitivo-transmissora; 
técn i co-p rofiss i on a I izante; 
sistêmica (expressão e reforço do modelo); 
critico-criadora? 

4.5. Concepção de HOMEM e de SOCIEDADE subjacente às expressoes cultu
rais do Brasil atual. 

4.6. Concepção de HOMEM e de SOCIEDADE subjacente às tendências do 
sistema educativo no contexto do modelo global. 

• ANALISE E INTERPRETAÇAO GLOBAL 

1 . Tentar uma avaliação global do MODELO BRASILEIRO DE DESENVOLVI
MENTO, que orienta e norma em muito a atual realidade do pais nas di
mensões acima mencionadas e no seu todo, sobretudo em função do 
HOMEM. 

2 . Confronte esta concepção global com o que lhe parece ser a concepção 
de HOMEM no Evangelho. Convergências, divergências. 

3. Valores subjacentes. Carências e limitações especlftcas. Em que medida 
tocam ou afetam elementos evangélicos fundamentais. 

CRB - XI AGO - 1977 SEPARATA DE CONVERGENCIA 

Todo o material de preparação, pedido pelas Provlnclas, será veiculado 
através de CONVERGÊNCIA. Veja em 1976 os números de Junho, Julhol 
Agosto, Outubro, Novembro e Dezembro. Para facilitar o trabalho, fizemos 
SEPARATAS dos roteiros. Cada Provlncia pode adquirI-los. Poupa-se ter 
que multiplicá-los para suas casas e pessoas. 

Encomende-os em sua Regional da CRB ou na CRB Nacional. Tiramos 
apenas 3.000 cópias. Receberá quem pedir primeiro. 

PREÇO DA UNIDADE: Cr$ 4,00 

•• 
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ANALISE E INTERPRETAÇÃO CRB - XI AGO 1977 
DP-10 / QR-04 

Segunda Fale. ANALISE E INTERPRETAÇÃO: IGREJA NESTE PAís 

NB ~ O presente roteiro corresponde basicamente ao da Primeira Fase: Infor
maçao. Ver DP 07 - DP 08/QR-02. 

* ANALISE E INTERPRETAÇAO SETORIAL 

1. DIMENSAO HISTóRICA 

1 .1. Em função da realidade de Pais e de Igreja no Brasil atual, avalie o 
processo de formação eclesial da Igreja em nossa e sua história. 

1 .2. Elementos efetivos na formação ecleslal no Brasil que marcaram a fisio
nomia do nosso povo. 
- Aspectos positivos a serem preservados. 
- Aspectos positivos epocais sem continuidade. 
- Aspectos negativos a serem corrigidos ou eliminados. 

1.3. Elementos da fisionomia de nosso povo· que marcaram a formação e 
configuração de nossa Igreja. 

1.4. Traços do relacIonamento Igreja-Poder ao longo das diversas fases de 
nossa História. 

2. DIMENSÃO DE EVANGELIZAÇÃO 

-
2 .1. Avalie a capacidade evangelizadora efetiva da Igreja no Brasil atual. 
2.2. Avalie o processo concreto de evangelização do nosso povo pela Igreja 

no Brasil. 
2.3. Valores populares brasileiros assumidos e/ou rejeitados pela Igreja ins

titucional no processo de evangelização. 

3. DIMENSÃO INSTITUCIONAL E DE ORGANIZAÇAO 

3.1. Em que medida a diversidade das vocações apostólicas no povo de Deus 
no Brasil está representada na elaboração e avaliação dos nossos Pia
nos de Pastoral de Conjunto e/ou de Pastoral Orgânica. 

3.2. Em que medida uma sólida informação de realidade é determinante na 
frxação das prioridades de evangelização de modo a que respondam 
aos apelos e necessidades concretas. 

3.3. Qual é -a eficácia evangelizadora da atual organizaçao territorial da 
Igreja. 

3.4 . Qual o papel apostólico e alcance evangelizador dos movimentos e gru
pos informais ou Institucionais na Igreja (MFC, Curslfho, etc.). 

3.5. Que valores suscita e que problemas levanta a existência e configuração 
das ComunIdades Ecleslals de Base. 
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4. DIMENSAO DE PRESENÇA ECLESIAL . 

4.1. Dlmenslio universal. 
4.1.1. 'Em que medida o esprrito do Vaticano 11 está presente na Igreja 

do Brasil. 
4.1.2. -Em que medida a mensagem de Medellln, foi acolhida e traduzida 

na Igreja do Brasil. . 
4.1.3. Elementos que facilitam elou dificultam a Integração em unidade 

e comunhão entre a Igreja Universal e a Igreja no Brasil e na 
América Latina em tão diversas situações. 

4.1.4. Procure caracterizar a unidade da Igreja no Brasil. 
4.1 .5. Até que ponto a vida do povo de Deus na Igreja do Brasil é 

.refletida na teologia, correspondida na pastoral e expressa na 
liturgia. 

4.1.6. Individue algumas opções pastorais mais originais da Igreja no 
Brasil e caracterize os principais valores que suscitam elou ten· 
sões que acarretam. 

4.2. Dimensão ecumênica da Igrela. 

4.2.1. O diálogo ecumênico está sendo feito a partir de uma refle
xão teológica ou de uma perspectiva social comum. 

4.2.2. Principais beneffcios do diálogo ecumênico. Pontos de estrangula
mento. 

4.2.3. Em que medida o processo de evolução e desenvolvimento mate
rial, marcado sobretudo pelo consumo, vai conduzindo a um 
ateismo prático (perda dos valores morais e transcendentes da 
existência). 

4.2.4. Até que ponto a proliferação do espiritismo e dos ritos afro-bra
sileiros está relacionada com lacunas df1 evangelização elou ca
rências especfficas da atual realidade do Brasil. 

4.3. Dimensão de presença da Igreja no mundo. 

4.3.1. Que fatores evangélicos, culturais, sociais e polfticos têm levado 
a Igreja a uma presença maior frente aos problemas sócio
polltic~conômicos do mundo. 

4.3 .2. Qual é o seu grau real de competência neste campo e como se 
proporciona ela a esta tarefa? 

4.3.3. Como compreender o caráter divino e transcendente da rgreJa 
e suas posições e ações concretas no campo sócio-polltlco. 

4.3.4. Até que ponto a Igreja compreende e valoriza a vocação apostó
lica do leigo e nele confia como agente evangelizador das es
truturas temporais do mundo. 

5. ANALISE E INTERPRETA,ÇAO GLOBAL 

1. QuaIs as caracterrstlcas mais válidas da Igreja atual no Brasil. 

' .. 
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2. Avalie a contribuição real da Igreja para o crescimento e promoção Inte
grai do homem brasileiro. 

3. Avalie a contribuição real da Igreja para a superação efetiva das carências 
crônicas . do povo e da sociedade no Brasil. 

4. Individue algumas lacunas e omissões maiores na presença da Igreja na 
realidade do Brasil atual. 

5. Avalie a presença especifica da Igreja como expressão signilicante e inte
Ilglvel de realidades transcendentes. 

e. Principais valores evangélicos efetivamente propugnados pela Igreja hoje 
e basicamente contrastantes com a sociedade elou realidade glObal do 
mundo, do pais e do povo atualmente. 

7. Em base ao seu conhecimento e informação, defina ou descreva a con
cepção e Imagem que da Igreja tem o povo no Brasil atual. Se necessário 
categorize o povo e analise a diversidade respectiva das várias imagens. 

Segunda Fase. ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO: AS FONTES. - SUBSIDIOS METO. 
DOLóGICOS (SM-02) 

1. QUESTÃO PRELIMINAR: ESCOLHA DAS FONTES 

1 .1. Consideraç4es Gerais 

1 .1 .1. É fundamental numa análise critica saber o . lugar hermenêutico 
(enfoque, interesses, valores) em que se situam as informações 
e o lugar em que você se colocou para analisá-Ias. 

1 .1 .2. Para isto, faz-se mister estudar as tendências das fontes infor
mativas, das próprias informações, e, finalmente, elaborar seus 
critérios de· análise a partir de· sua opçao por uma perspectiva. 

1 .2. Perguntas importantes de caráter geral 

1 .2.1. Quais os motivos e critérios (religiosos, poUticos, sociológicos, 
psicológicos, econômicos, etc.) da seleção de sua área de Inte
resse? 

1 .2.2. Por que você escolheu estas FONTES DE INFORMAÇÃO? Por 
que descartou outras fontes? 

2. A TEND@NCIA DAS FONTES 

2.1. Observação Prévia 
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Por mais que nos tenhamos preocupado na primeira fase em dis
tinguir a informaçao da sua interpretação pela mesma fonte infor
mativa, é bom lembrar que não existe um dado puro. Por isso, 
devemos dedicar-nos agora propriamente à FONTE DE INFORMA
çÃO (DP Oe/SM 01). 



2.2. Fontes 
2.2.1. PESSOAS: Quem são? Sua autoridade no assunto. Enfoque e 

tendências pessoais. Representam uma Instituição? Que posição 
ocupam nela? Finalidades e tendências da Instituição? 

2.2.2. JORNAIS E REVISTAS: Seus compromissos explrcltos frente ao . . 
que ora informam? Seu compromisso de fundo com a situação 
abrangente da qual é parte o fato informado. Natureza dos artigos. 
Se de responsabilidade do próprio órgão informativo. Propõem-se 
ser clentlflcos, Informativos, sensacionalfsticos, de propaganda, 
etc.? A que grupos de interesses estão ligados? 

2.2.3. TV E RADlO: Seus compromissos explIcitos frente ao que infor
mam. Seus compromissos de fundo com a situação total da qual 
é parte o fato informado. Se os programas são pagos, quem os 
paga? Natureza desses programas? Sua posição frente a toda 
a situação? São de responsabilidade do próprio 6rgão informativo? 
São cientlflcos, Informativos, sensacionalfsticos, de propaganda, 
etc.? Qual o seu grau de independência? Adequação do conteúdo à 
necessidade do povo. Analise e avalie os programas que mais Se 
destacam. Qual a ideologia e criteriologia. Selecione alguns pro
gramas de maior audiência e os analise assim subjacente à pro
dução das novelas de nossa televisão? 

NB ~ Ter presente o caráter comercial de nossos 6rgaos informativos. Isto pode 
levar a artigos, programas, etc. tão somente em vista do aumento de audiên
cias. Importante observar seu caráter seletivo: O que Informam? O que 
deixam de informar? Como informam? Como comentam? 

2.2.4 . REVISTA ESPECIALIZADA: A que grupo está filiada? Sua natureza 
Ideológica, seu nlvel cientIfico oU informativo, sua posição diante 
da conjuntura polftico-econômica do pais? Gabarito do autor dos 
artigos? Temas e assuntos de que trata? 

2.2.5. LIVROS: Competência do autor? Ligado a alguma instituição? 
Finalidade e situação dessa instituição? Natureza do livro: cien
tifIco, divulgação, best-seller, de consumo, etc? Aborda seria
mente os temas? Referências bibliográficas? 

2.2.6. MOSICA - Que tipo de música é lançada? Qual a concepção 
de fundo e/ou raiz ideológica de suas letras? Qual o impacto das 
músicas sobre a consciência popular? 

2.2.7 . CINEMA - Como caracterizar a produção cinematográfica nacio
nal atualmente? Temas predominantes na produção? Temas pre
dominantes na absorção pelo público seja do cinema nacional 
ou importado. Nfvel de contribuição cultural do cinema. 

2.2.8. TEATRO - Como caracterizar a produção teatral nacional atual
mente? Temas predominantes. Nfvel e rndole do público que o 
freqUenta. Contribuição cultural do teatro. 

. , 
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OBSERVAÇÃO: Os órgãos de informação assumem sempre expllcita ou 
Implicitamente posiçoes ideológicas; têm um lugar ideológico; ta
Iam sempre. ·a partir de um grupo e~onômico, de uma classe so-

. clal, ide .um··.partjdo, . etc.; .podem dirigir-se a si mesmo elou a 
grupQs- mai$,.ou·· menos': fechados. , . 
Importa[lte ,oaptar, adistinçao. destes . lugares · e como cada um 
deles.4elermina .as caracterlsticasdos artigos, programas, etc.; se 

. os opjetivos ', são justificetivos ' ou c~ltIcos, 'ou incentivadores •.• 
Importante ver o tipo de linguagem usada ' e apr·imorar noSSa ca
paCidade de perceber a tendência das fontes. 

3. PREOCUPAÇÃO COM AS INFORMAÇõES 

3 .. 1. , Divergências e convergências das informações: Pode c haver diferenças 
. nas informações e interpretações sobre o mesmo fato. É importante per-

cebê-Ias e ·buscar-Ihe as causas. ;, ' 
3.2. O confronto crIticadas diversas versões 'ou interpretaçõ.es de um mesmo 

tema ou . fato ·pelas várias fontes, explicita ·a Indole . da ,fonte. 
3.3. A convergência de dados, em fontes ' ideologicamente distintas, serve de 

. critérios para maior validez e objetividade da informação. 
3.4. Ver como as dimensões polltica; econômica:-financeira, social, cultural e 

·religiosa se superpõem, se completam, se relacionam numa linha de 
causa..:.feito. A dosagem destas dimensões explica e condiciona multo o 
tipo. da informação. 

. . . . . . , 

4, CONCLUSÃO 

4.1. Tendo presente tudo isto, procure um quadro global, uma linha de fundo, 
na qual possa situar e organizar as suas ·Informações. Só então você 

. _ ... . 'tem condições de interpretação, " '. 
4,2, Pergunte-se, porém, quais os valores e ideologias determinantes do seu 

próprio quadro global. Você estará se expllcltando .e Interpretando tam
bém. 
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I N F O , R. 'M, .-E 
. .. ' . ... , . 

. ... ... ' . ..... . . . . . 

CONFERÊNCIA DOS RELIGIOSOS DO BRASIL ' 

ASSEMàL~IAGERAL 
\ . ' '., . 

ORDINARIA ELETIVA 
JULHO - 1971 

Muita correspondência tem che
gado à CRB-NACIONAL dando 
ciência, notificándo e; registrando as 
reações das 688 Províncias Religio
sas ao :tema da XI Assembléia Ge
ral,. O~dinária Eletiva da Conferên
cia dos Religiosos do Brasil, em ju
lho de 1977. Muitas cartas afirmam 
ter sido feliz a escolha do Terna 
CenttàL ,Não poucas revelam mes
mo entusiaslllo, 

• ~ muito oportuno, válido e esla
mos de acordo com tudo, mas é um 
pouco amplo. Precisaríamos de alguns 
roteiros para o trabalho. Gostaríamos 
de sugestões concretas para poder orien
tar mais de perto a caminhada da in
se'rção ' -na - n'alidáde; - para ' avalIar a 
Indole e a qualidade da presença dos 

. .. . - . 
RELIGIOSOS' 110 ' contexto do ' BrasIl 
hoje e chegar a novas perspectivas de .. ." .. . . . ~ . . açao. ' , 

. . ' . ; -. . . . 
• AINDA PRECISAMOS; no 'levanta

mento dos 'aspéctos 'da realidade. que 
se tenha presehtê ccimo 'é diflóll con
seguir um conheclintmto global; êom a 
participação e contribuição dos rellglo-

. . . . 

, 

• 

sos apenas. Como chegar efetivamente 
a detectar as prioridades verdadeiras 
e a estabelecê-Ias, que também não 
podem ser as mesmas para todos? Por ' 
isso objetiVOS comuns mais aplicáveis 
às diferenças regionais. " 

• DeselamD$ q~ se chegue a pre
cisar o que deve ser mudado em nós 
religiosos para dar testemunho do que 
somos e fazer presente nossa atividade 

, ' 

de libertação do pobrj!. Não esquecer 
, ' 

de estender a pesquisa também ao povo, 
siljello concreto de colaboração com 
os Religiosos. Que não se preocupem . . ." . 
de eslabelecer uma série de concluslies 
ou metas a serem seguidas posterior: , 
mente. Tentar lã na preparação, partir 
, , 

para um resultado positivo, concreto e 
bem possivel de Sj!r vivenciado. 

E as cartas contÍDnsm 

• Refletimos com o Conselho Pro
vincial sobre a oportunidade do tema 
proposto. Houve unanimidade em reco
nhecer-lhe a oportunidade. Achamos, , 
no entanto. o tema- basfante amplo. Se 
não houver roteiros " jua facilitem um 
enfoque no essencial,\ cor-re-se o risco 
de uma dispersão" 'póücó ' significativa. 
Sugerimos então que 'estes roteiros se-

, , 
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Iam fornecidos pela Comissão Central 
para evitar a dlsperslio acima aludida. 
A dinâmica proposta pareceu-nos apro
priada. Quanto à dinâmica de reall' 
zação achamos indispensável uma breve 
exposiçao de alguns especialistas para 
fornecer as pistas de reflexão dos gru
pos de trabalho (Isto na AGO). Vamos 
tratar na próxima reunião do Conselho 
Provincial da constituição de um pe
queno grupo de trabalho. 

• Com muito inleresse procuramos 
envolver n05saS irmãs' nesta fase de 
preparação da Xt AGO, pois as preo
cupaÇ6es da CRB vêm ao encontro das 
nossas que, no momento, preparamos 
o Capitulo Geral Congregacional. Que 
o trabalho de Vocês - válido e urgente 
- e que também é nosso, muito nosso, 
contribua eficazmente para esta porção 
do Reino de Deu~J que é a nossa sim
pática gente brasileira. 

• Muito Imporlante a constatação 
"com a intenção de ponderar e avaliar 
criticamente a nós mesmos neste con
texto. .. Um questionamento a nós mes
mos. " Uma tomada de posição sobre 
nós mesmos". Enquanto não tivermos a 
coragem de agirmos assim, continuare
mos ' a falar muito e a ser pouco. VJ· 
mos também que será uma seqüência 
vivenciada ao tema da últlma Assem
bléia. Concretizamos bem os diversos 
assuntos nela refletidos. 

• Estamos rezando para que o Es
pirito Santo encontre em nós religiosos 
um coração atento e disposto a um 
compromisso cada vez mais sério e 
profundo com a IgreJa e a missão que 
ela tem no Brasil. Eslamos tentando 
um processo de estudo e reflexão que 
compromela todos os membros dos Go
vernos' e Irmãe em geral, e, possiveJ-
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mente, entrosaremos com outras eon
gregaÇ6es, aproveitando o material for
necido pela CRB-NACIONAI., que estê 
ótimo. 

, • Creio que para nós veio num mo
mento oportunlssimo o estudo deste 
tema, pois empreendemos novo estudo 
de nossas Constituições. Isto nos força 
a um aprofundamento muito sério so
bre a vida religiosa e seu caráter apos
tólico. Impõe, portanto, maior conheci
mento da realidade brasileira à luz das 
exigências evangélicas hoje. Que em 
todo este ano que nos separa da XI 
AGO se organizem, em diferentes pon
tos do paIs, pequenos cursos intensi
vos ou programações de estudos e re
flexões sobre a realidade brasileira. 

• Sentimos tania riqueza na propo
sição que não lemos nenhuma suges
tão a dar, a nlio ser fazer votos de que 
realmenle possa haver suliéoenle cor
responsabilidade e tempo para que tudo 
se realize. 

• Agradeço a oportunidade que me 
oferece de poder manifestar meu pa
recer em tão Importanle assunlo e peço 
a Deus que conllnue abençoando 09 tra
balhos em favor de lodos os religio
sos do Brasil. 

• Já comunicamos a todas as Irmas 
da Provincla o tema da XI AGO e a 
necessidade de nos atualizarmos no as
sunto. Estamos rezando por esse En
conlro e para que a CRB continue dan
do-nos o melhor como o tem feito até 
agora. Agradecemos a confiança que a 
CRB deposita nos seus Religiosos. 'Es
tamos contentes de concordarmos com 
a linha geral da Assembléia e desde já 
acompanhamos sua preparação com a 
colaboração prometida e com muitas 
orações. 



Das Regionais 

As cartas já concretizam a ação: En
conlro Inter-Regional. "Parlimos da 
apresentação da realidade geográfica e 
sócio-econômica de cada Regional. ~ 

claro, em linhas sumárias. Depois olha
mos a presença da Vida Religiosa nela, 
quer dizer, onde estão os ReligioSOS 
e as Religiosas e para quem estão tra
balhando, em que selares. Várias Re
gionais Irouxeram lindos cartazes que 
vão servir de novo para a Assembléia 
Regional e a Nacional. Em seguida, 
consideramos, ponto por ponto, todas 
as formas de organização e de ativi
dade de cada Regional: Diretoria, Se
cretariado, Assembléia, atividade da 
CRB para com os Superiores Maiores, 
a formação, as Pequenas Comunidades, 
O€ setores de Saúde, Educação, Promo
ção Humana, Vocaçóes, Oração e, de 
modo especial, Interlorfzação. Não foi 
uma seca apresentação de coisas fei
tas ou a fazer. Foi muito mais: uma 
colocaç!i.o em comum de problemas, di
ficuldades e esperanças". 

Uma sugestão 

Gomo tema: Inserção do religioso na 
realidade. Seria preferivel: Intervenção 
do religioso na realidade (objelivo co
mum). A Inserção é uma etapa para se 
chegar ao conhecimento. O conheci
mento não é para Inserir e sim para agir, 
para Intervir. Somente o Intervir jus
tifica o conhecimento. Para o conheci
mento não basta a teoria (conhecimento 
de fora e simples tomada de consciên
Cia), há necessidade de: Inserção (co
nhecimento de dentro), Inserção critica 
(para análise da realidade estabelecen
do uma relação sujeito-objeto). A In
serção critica leva ao dlagn6atlco e 

este à Intervenção, Islo é, detellr!lnação 
das prioridades, planejamento, !!Xecução 
e finalmente à avallaçio. 

Prioridade: a) Levar .as Regionais a 
darem os passos impresclndlveis ao 
processo de intervenção na realidade, 
detectando suas próprias prioridades e 
determinando seu projeto. b) Confron
tar as diferentes realidades e determI
nar objetivos que não significam planos 
comuns. 

Dinâmica: a) Não só indicar cursos, 
folhetos e publicar em CONVERGI:NCIA 
artigos e reflexões sobre o tema; mas 
motivar todas as Regionais para a Coe
são, solidariedade, união, desenvolvi
mento de consciência critica e do espi
rilo de justiça. b) Partindo de cada 
realidade, motivar cada Regional para 
desde logo Ir intervindo numa pequena 
área e nela experimentar este processo 
de conscientizar, mobilizar e intervir na
quela realidade, para depois apresen
lá-Ia à avaliação da Assembléia. 

IRMAS 
CATEQUISTAS 
FRANCISCANAS 

A Congregação das Irmãs CatequiS
tas Franciscanas completa nesle ano 
60 anos de fundação e de trabalhos 
apostólicos. A congregação foi fundada 
em 1916, em Rodela, Santa Calarina, 
e teve desde o Inicio uma finalidade 
acentuadamente catequética e missio
nária. Hoje s!io mais de 500 Irmãs que 
se preparam para o XV Capitulo Geral 
neste mês de outubro. O Capitulo as-

461 



'sumiu como lema , de . todós :os traba
'lhos a frase: · "Cada Irmã Catequista e 
cada comunidade Seja ' uma fonte e um 
grupo-fonte que irradie a mensagem do 
Evangelho no mundo em que vive". 

. . . . 

UM PRIMEIRO ANONCIO 

"O aprofundamento de nossa identi
dade: MISSIONÁRIA DE JESUS CRU
CIFICADO, centro da inspiração do es
plrito dos Fundadores (carisma, esplrito, 
'espiritualidade) e a clarificação de nos-
I . ' . 

. sa missão hoje, são a grande meta do 
:VIII Capltuio Geral da Congregação", . . ,. . . 
,Com esta ' motivaçao, a Congregação 
,das 'Missionárlas de Jesus crucificado 
já' se encontra em estado de Cap Itulo, 

• • I . . 

como um grande retiro da Congrega-• • • 

.ção, um acerer~r no processo de con-
, 

versão. A Assembléia Geral Eletiva es-
tará reunida de 15 de janeiro a 5 de je
vereiro de 1977, É o tempo de DECI
SOES onde serão colhidos os frutos da 
etapa de preparação. Convocado pela 
Superiora Geral, Madre Maria Apareci
da Guimarães, o VIII. Capitulo Geral se 
realizará em São Paulo, na Casa Nossa 
Senhora das Dores. 

FORMADORES DE CANDIDATOS 

. Reitores de Seminários Maiores, DI
retores Espirltu!!is, Professores de Filo
sofia e Teologia, Coordenadores Voca-
· clonais e Assessores da CNBB partiel-
· param, de 22 a 25 de julho de 1976, 
no Rio de Janàlio, de um Encontro 

' Nacional de Formadores de Candidatos 
ao Presbllerato, ' no qual foram debati
dos todos os ás,;ectos desta formação: 
pastoral, Intelectual e espiritual. No fl-
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nal do Encontro, os 37 participantes 
destacaram como um dos objetivos dos 
Seminários do· Brasil a· .formação de 
'presblteros' Integrados . na, vida do povo 
e capazes de ajudarem os cristãos a 
descobrir sua missão na Comunidade 
Eclesial e no Mundo. 

Manifestaram, ainda, o deseja de. que 
se criem meios e oportunidades para a 
formação e atualização dos professores 
de filosofia e teologia, bem como se 
estude uma revisão do atual , currlculo 
dos Seminários, para .que a formação 
sacerdotal não distancie ,os jovens da 
cullura de seu povo e neles alimente 
uma profunda espirilua/idade de serviço. 
Enfatizou-se também a necessidade de 
serviço, de se levar em conta a for
mação pastoral dos futuros , presblteros, 
'as Diretrizes Gerais da, Ação Pastoral 
da .Igreja no Brasil e de cada Igreja 
Particular. 

REUNIÃO CELAM-CLAR 

As Presldências do CELAM (Conselho 
Episcopal Latino-Americano e da CLAR 
Conferência Latino-Americana de Rell
.giosos) reuniram-se em Bogotá, na sede 
do CELAM, nos dias 28 e 29 ' de junho 
de 1976, Representaram , o CELAM: o 
Cardeal AloIsio Lorschelder, OFM, Pre
sidente; Dom Luis Manresa, SJ, Vice
Presidente; ' Dom Allonso López Trujillo, 
Secretário Geral. .Pela CLAR estavam 
presentes: Pe. carlos Palmés, SJ, Pre
sidente; Irmã Hermengarda Alves Mar
tins, RSCJ, Vice-Presidente; Pe. Ma
teus Perdia, CP, Vice-Presidente; Frei 

·Luls Patiiio, OFM, Secretário Geral. A 
reunião teve duplo objellvo: 1_"} Estrei
tar as relações pessoais entre os mem-



bros de ambas as presidências. 2. O} 
Buscar pontos de coincidência e de 
complementação para melhor coorde
nar as atividades. 

Ambos os objetivos foram alcançados 
num ambiente de serena cordialidade 
que possibilitou aprofundar, dentro do li
mitado espaço de tempo, temas Impor
tantes como estes: 1.°) Novas perspec
tivas eclesiológicas depois do Vaticano 
11 como ponto de partida para orientar 
a atuação da jerarquia e dos religiosos 
hoje. 2.") Profetismo próprio do bispo 
e profetismo próprio do religioso, am
bos integrados no mesmo marco dou· 
trina I. 3°) Perigo do chamado "magisté
rio paralelo". Necessidade de que o 

. . ., . , . . 

• 

• 

religioso tenha na Igrej~ uma palavra 
que lhe seja própria, expressa0 de sua 
fidelidade ao ,Senhor. 4.0 j , Compromisso 
do religioso com os pobres no contex
to socioló9ic9 da América Latina. 

Resultado ' da reunião fOI um passo a 
mais na confiança: e ria' fraternidade das 
pessoas que presidem ao CELAM e à 
CLAR e a complementação de pontos 
de vista que somente serão iluminados 
mutuamente. Ficou decidido: al Uma reu
nião conjunta das Equipes de Teólo
gos de ambas as Instituições para apro
fundar os temas tratados. b) Outra reu
nião das Presidências para continuar 
no processo de comunhão que se Inten
sifica em cada encontro. 

• 

. , 
• . ' 

• 

• 

• 

• 

• 
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-. 

A vocação cristã é uma vocação de liberdade. 
Sem liberdade não há capacidade 

de poder comprometer-se com Deus. 
Liberdade não implica indiferença 

diante das coisas, inclusive Deus. 

. 

• 

Os formadores encontram-se ca
da dia mais freqüentemente com o 
problema de uma juventude "me
nos contente de decisões definitivas 
que antigamente" e por isso mais 
"arredia a vínculos" (1). Além dis
so, já há alguns anos acontece com 
freqüência que moços são forçados 
a pedir a anulação do matrimônio, 
dando como razão que não estavam 
maduros o bastante ao realizá-lo e 
não podiam medir o alcance real 
de sua decisão. Aumenta também 
o número de sacerdotes que dizem 
que, por ocasião do tempo da or
denação, estavam sob pressão mo
ral interior e não foram suficien
temente livres na sua decisão. O 
mesmo fato se verifica em relação 
aos votos. A freqüência com que 
professos de votos perpétuos pedem 
dispensa é enorme. 

Pe. J. B. Libãnio, SJ 
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Doutro lado, parece que como 
nunca há maior clareza do que seja 
o matrimônio ou a realidade do ce
libato. Abundante literatura escla
rece os problemas dessas situações 
de vida. Existe também facilidade 
para recorrer a especialistas em 
matéria psicológica, seja em forma 
de terapia como de esc1ar\lcimento. 
Nada disto impede este número 
grande de dispensa dos compromis
sos perpétuos. Levanta-se então o 
problema de até onde tal realida
de tem sentido. Questão complexa. 
Vamos tentar uma reflexão a par
tir de diferentes pontos de vista, 
esboçando algumas sUGestões sim
ples, que possam ajudar-nos na ta
refa da formação. 

1. Aspecto sócio-cultural 

A vida religiosa apresentava-se 
.como um "estado de perfeição"(2). 
Era normal que fôssemos lentamen
te educados a viver neste \lStado, 
·que livremente escolhíamos. O com
promisso ou voto temporário era 
uma expressão de nosso desejo de 
pertencer a tal estado. Ainda não , . nos . sentíamos seguros e nem ti-
nham os superiores clareza sufi
.ciente sobre nossa aptidão. O pri-. . -melro compromIsso era entao tem-
porário. Este caráter de tempora
lidade não se referia ao nosso de
sejo de entregar-nos a Deus. Aí 
não havia limite. O temporário se 
referia ao conhecimento imperfei
to do religioso em relação à Con
gregação e desta em relação ao can
didato. Depois de um tempo de 
prova um pouco mais longo, podia
se fazer o compromisso perpétuo, 
desde que as duas partes estivessem 
satisfeitas. 

Es t e sistema roncionava sem 
maiores problemas. A sábia e;x:pe
riência da Igreja fixara um tempo 
determinado para o conhecimento 
necessário de ambos os interessa_ 
!'los. O compromisso perpétuo sig_ 
nificava o término de um proces
so pedagógico de formação e devia 
corresponder 11 uma maturidade hu
mana suficiente para dar o passo. 
Sempre houve casos em que, de
pois dos votos perpétuos, se deixa
va a Congregação. Inclinava-se a 
ver, em geral, urna conseqüência 
da fraqueza humana que não con
servara a fidelidade do primeiro 
amor (Apc 2,4). 

A idéia de "estado" vem sendo 
substituída por outra categoria na 
linhl\ do serviço, dl\ função, da rea
lização. As categorias ontológicas 
cedem lugar às funcionais; passa-se 
de um modo de ver a partir da 
\lSsêncil\ para a existência (3). Esta 
mudança de concepção mais global 
afetou também a vic}a religiosa. A 
cat\lgoria "estado de perfeição" não ... .... . expnmla maIs a expenencla que se 
queria viver na vida religiosa. O 
elemento subjetivpassumia maior 
importância. 

Assim acontecendo, o compro-
o ,. • , 

mlsso tempocarIo e perpetuo como 
dois momentos diferentes de uml\ 
ml\neira de pertencer ao "estado" 
COmeça a não ser bem compreen
dido. Como a intencionalidade, o 
,desejo de comprometer-se é igual 
no primeiro como no segundo com
promisso, pe~gunta-se então qual 
seria a diferença. O fato estatistica
mente comprovado de que muitos, 
já provectos e prof\lSsos, começa
ram a ' deixar ' suas congregações, 
enfraqueceu mais ainda a compre-
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ensão desses dois tipos de compro-
• 

mISSp. 

Como o acento se deslocara pa
ra o plano da sinceridade, autenti
cidade subjetiva, com uma conse
qüente insensibilidade para distin
ções de cunho canônico e institu
cional, via-se, que, no fundo, o 
problema fundamental deveria ser 
o da liberdade da opção. Assim, 
deslocava-se para o aspecto psico
lógico a questão mais importante. 

2. Aspecto psicológico 

Não há dúvida de que a defi
ciência não se coloca tanto na linha 
do conhecimento do alcance teóri
co e até certo ponto existencial das 
exigências que o compromisso pede. 
O número das pessoas, que entram 
numa ignorância inocente na vida 
religiosa, tende a diminuir e até 
acabar. Ainda existem algumas ilhas 
de religiosos, que vivem, pelo me
nos durante algum tempo, alienados 
em relação ao mundo que renun
ciaram. Como aqueles de quem se 
lia no martirológio, que antes igno
raram o mundo que o deixaram. 

A experiência tem mostrado tam
bém que não se pode exagerar o 
papel da inteligência e vontade nas 
opções. Não é o saber e querer, 
com uma sensação de liberdade, 
que resolve o problema. Na base 
do mal-estar em relação aos com
promissos perpétuos, há uma des
confiança de que tal compromisso 
não passa de uma tentativa provi
sória. Todas as opções humanas 
parecem, de fato, provisórias. O 
perpétuo parece um resíduo de uma 
época já superada. ·B batalha nes
ta direção uma reflexão de cunho 
psico)6gico bastante séria. 
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Parece lmj fenômeno assaz difun
dido a falta de maturidade. Ou 
melhor, a · suspeita de que maturi
dade é um processo para toda a 
vida. B pergunta-se, como é possí
vel um comportamento total, uma 
ética total para alguém que só tem 
de si uma noção bem parcial? A 
imaturidade psíquica revela-se num 
desconhecimento das forças aními
cas profundas, das forças sentimen- . 
tais e afetivas que desempenham 
papel extraordinariamente impor
tante, não raramente fatal, no equi
líbrio da personalidade. Um conhe
cimento parcial de tais forças não 
pode permitir uma opção definitiva, 
que suporia que elas fossem bem 
conhecidas. Portanto, sem apreen
são normal e clara deste potencial 
explosivo, e sem concreta conside
ração dele, não se pode falar de 
maturidade anímica, ainda que re
lativa, e de capacidade para deci
são vital irrevogável. como é o 
caso dos votos perpétuos. Para le
var a "vida civil", isto é, ganhar 
o pão de cada dia e conseguir-se 
um trabalho, precisa-se de muito 
menos maturidade, do que para 
comprometer-se numa vida seja re
ligiosa como matrimonial, onde o 
aspecto afetivo está altamente en
volvido (4). 

O problema da imaturidade afe
tiva é complexo. Na sua raiz está 
uma tentativa de inversão do pro
cesso de individualização. No pro
cesso de aquisição de identidade, o 
indivíduo toma consciência de si 
como algo separado dos demais. 
Isto lhe traz uma angústia de estar 
s6. Sente-se solitário. Se, de um 
lado, deve afirmar-se como distin
to dos outros homens, sente-se 



ameaçado pelo mundo, .do qual se 
diferencia e com o qual está em 
desarmonia. O homem experimen
ta a ineludível necessidade de per
tencer a algo ou a alguém, pela im
possibilidade de suportar a solidão, 
fruto da consciência de ser diferen
te dos outros. Esta solidão será su
perada, unindo-se ao mundo pelo 
trabalho construtivo ou pelo amor. 
Em vez de caminhar nesta linha 
de maturação, pode acontecer um 
processo de inversão. Ao fugir da 
solidão, que o ameaça, exatamente 
quando deixa a infância em cami
nho à idade madura, pode querer 
encontrar um substituto dos vín
culos primários na relação com a 
mãe. Esta inversão do processo de 
individualização i m p e d e que se 
adquiram segurança, independência, 
liberdade, que se fortaleça o ego, 
com o conseqüente aumento da 
solidão. 

Tal processo tem, por sua vez, 
expressões sintomáticas, que pertu
bam a limpidez do gesto oblativo 
dos votos. Algumas dessas manifes
tações . podem ser . facilmente per
ceptíveis. 

a. ·· Tendência à submissão 
on dominação 

A submissão surge como um de
sejo de segurança, com o caro pre
ço, inconscientemente, do abando
no da força e integridade de seu 
ego. Os votos, como compromisso 
com Deus numa Congregação, sur
gem como um desejo de superar a 
angústia do sentimento de estar só 
e a necessidade de pertencer a algo 
externo, em vez de responsabilizar
se por seu próprio mundo, por sua 

própria vida. · Aparece a vida reli
giosa como um lugar de . proteção, 
a que se submete, em busca de vín
culos secundários substitutivos dos 
vínculos primários. Tem como base 
o sentimento de impotência, de in
ferioridade. 

São formas de evasão da solidão, 
. onde o indivíduo tende a abàndo
nar a independência do eu indivi
dual e fundir-se com algo ou al
guém exterior a si mesmo. Assim 
busca a força da qual carece. A 
pessoa submete-se a um poder ex
terior ou a um poder incorporado 
ao ego, iludindo a necessidade de 
assumir responsabilidade e portan
to as decisões que acompanham to
da escolha. No fundo. não quer a 
própria liberdade, sinônimo da pró
pria solidão, e busca submeter-se a 
um superior, a algo "poderoso". 
Racionaliza seus impulsos de sub
missão, sob a capa de fidelidade, 
lealdade, generosidade, amor. 

A fuga à solidão pode ter mani
festações opostas. Desejos de atos 
de dominação sobre outras pessoas. 
A vida religiosa torna-se o lugar, 
onde poderá exercer sua liderança, 
sob o impulso de submeter os ou
tros a si. Busca-se o sentimento de 
estar dominando. Tal sentimento 
pode assumir for Illas bem sutis, de 
extremo e excessivo cuidado com 
os outros, demasiada bondade. São 
maneiras de reter o outro sob seu 
domínio. Neste mecanismo de eva
são, há perda da integridade da 
personalidade, num processo de re-.-gressao. 

. 
Neste quadro neurótico, uma ade

são a compromissos duradouros 
não pode ter consistência. A perso-
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nalidade não é capaz de ato res
ponsável; desintegra-se e concomi
'tantemente se desfaz qualquer com
'promisso sadio. 

b. DestrDtividade 

Outra manifestação é o senti
mento de destrutividade. Visa supe
rar o sentimento de debilidade, su
pdmindo a concorrência. São im
pulsos de eliminação do objeto, ten
do por causa a evasão da solidão 
e da impotência. Os votos assumem 
aqui uma forma de autodestruição, 
de castração pessoal nos três níveis 
básicos da vida: necessidades mate
riais (pobreza), necessidades se
xuais e afetivas (castidade), neces
sidade de autonomia (obediência). 
'Mecanismo inconsciente que pode 
'ser racionalizado no amor, no de
ver, na ,consciência, no heroísmo, 
ocultando o sentimento de auto
destruição. Assumir os compromis
,sos apresenta aqui o sentido de eli
minação do objeto, ainda que de 
modo fantasioso, alimentando e au
mentando o sentimento de isola
mento, pois, na medida em ,que se 
destroem os objetos, o indivíduo 
fica mais s6. A destrutividade é 
produto da vida não vivida. 

Em tal situação, os compromis
.-sos não podem, de modo algum, 
,exprimir um impulso de vida, de 
dom, de graça. Significam o con
trário. 'E tal situação é ameaçada 
a cada momento pela verdade da 
vida. E sua impossibilidade de re
sistir ao tempo cresce na medida 
em que a pessoa pode vir a des
cobrir em si um outro movimento 

, , 

em direção à liberdade, à vida. 

c. Coliflllwidade automática 

. A inversão do processo de indi
vidualização, como fuga à liberda
de, à solidão, à autonomia manifes
ta-se também através do impulso 
de adoção ' cega de normas, no am
biente em que se vive, a fim de 
evadir à solidão. A vida religiosa, 
como lugar de normas e regras, 
aparece exatamente como ambiente 
apto para tal fuga. O indivíduo dei
xa de ser ele mesmo, adota o tipo 
de personalidade, que as pautas do 
,ambiente exigem e não se sente 
mais só, pois desaparecem as dis
crepâncias entre o "ego" e o mun
do. O medo e a solidão cessam. 
,Paga, 'no entanto, o preço de sua 
própria personalidade. Nessa perda 
do "ego" e na sua substituição por 
um pseudo-ego, a pessoa não 'se 
sente feliz. 

Esta conformidade automática 
faz aumentar o sentimento de de
samparo, insegurança pessoal. Ro
bustece a tendência ao conformis
mo. As pessoas nesta situação tor
nam-se um pasto delicioso para os 
autoritários. 

Os compromissos assumidos são 
falseados na base. Não há uma ade
são díl personalidade, que possibili
te uma atitude criadora e constru
tora da vida (5) . 

Esta leitura, ainda que resumida 
e ,simplificada, das manifestações 
na opção do, compromisso mostra
nos uma das raízes da problemáti
ca dos compromissos perpétuos. 
Como ,essas manifestações aconte
cem ,para o indivíduo em nível in
consciente, ele não percebe que seu 
compromisso está minado na raiz. 



Apesar da melhor boa vontade, a 
insatisfação latente pode eclodir já 
numa idade em que os votos per
pétuos foram feitos. Aí pode acon
tecer uma dupla possibilidade. O 
indivíduo pode perceber que tal im
pulso neurótico atuou na sua von
tade de fazer os votos. Se ao longo 
de sua vida religiosa, não houve 
nenhuma outra percepção dos va
lores religiosos e vivência deles, 
mas toda a vida fora dominada por 
t.aI pulsão, nada sobra do compro
misso. Ele não pode continuar a ser 
mantido por um sentimento de sub
missão-dominação, autodestrutivida
de ou conformidade mecânica. 

O indivíduo deve assumir sua li
berdade e solidão, e encaminhá-las 
na única linha de superação: unir
se ao mundo pelo trabalho constru
tivo e pelo amor. Se a vida religio
sa não é para ele este lugar do tra
balho construtivo nem do amor, na
da resta a fazer senão deixá-la. Di
ante de Deus, não se deve sentir 
ligado nenhum religioso, que, ao 
fazer seus votos, era movido por 
um sentimento oposto ao da verda
deira consagração a Deus: amor e 
serviço. A vida religiosa não pode 
ser um substitutivo da solidão. De
ve ser um assumi-la no dom. Soli
dão e liberdade são, na sua unida
de básica, dimensão fundamental e 
constitutiva da personalidade. Não 
podem ser abolidas nem escamo
teadas. Só a verdadeira integração 
possibilita um equilíbrio. 

Pode acontecer, entretanto, que a 
pessoa ao longo de sua vida foi su
perando este impulso inicial e foi 
encontrando na vida religiosa o lu
gar da construção do mundo e do 

• 

amor. Neste caso, uma percepção 
dos impulsos iniciais não deve per
turbar a clareza da caminhada. Comi 
maior lucidez, é o momento de uma, 
verdadeira renovação dos votos. 

3. Aspecto teológico 

O problema teológico do com
promisso é o significado da relação' 
do homem com Deus. Deus é o 
Absoluto, e com ele não podemos 
relacionar-nos senão de modo defi
nitivo. Com o Absoluto, não se re
gateia (Pe. Leonel Franca). A ati
tude fundamental do religioso tem 
de ser de compromisso ' definitivo. 
Mesmo nos votos temporários, a 
atitude é de entrega de si na tota
lidade de nossas possibilidades. Não 
se pode conceber na relação cria
tura-Deus uma vinculação provisó
ria. Na linha do amor, não existe 
tempo. Aliás, mesmo em relação a 
uma pessoa humana, nunca pode
rei dizer com sinceridade e verdade 
que amarei por algum tempo. Já -' .. nao sena amor e SIm Interesse, 
gosto. O amor é de si eterno nas 
suas pretensões. Ele quer, faz, é 
eternidade (6). 

O compromisso perpétuo, como 
expressão da entrega a Deus, é um 
exercício de liberdade. Esta, como 
Deus a atribuiu ao homem, é liber
dade de aceitar absolutamente e 
sem reserVas o mistério absoluto, 
que chamamos de Deus. Aceitar de 
tal maneira que Deus não seja um 
entre outros objetos, entre os quais 
se faz uma escolha, mas sim aque
le que no ato livre apresenta-se ao 
homem em primeiro lugar, de modo 
único, e no qual a própria essên
cia da liberdade chega a sua per" 
feição (7). 

, 
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, A aceitação de Deus não é sim
plesmente um exercício de nossa 
liberdade, é-lhe, sim, a realização 
de sua mais profunda essência, A 
nossa liberdade é feita por Deus 
e para Deus. Neste duplo movimen
to de origem e de volta, constitui
se a liberdade. E toda vez que, de 
certo modo, afirma seu movimen..; 
to, ela encontra sua raiz profunda, 
realizante. A liberdade não é, pois, 
uma faculdade, como tabula rasa, 
indiferente a qualquer objeto, inclu
sive Deus. fi, · antes, um mover-se 
para Ele, em força mesma de sua 
constituição e não somente por cau
sa da peculiaridade de Deus, como 
objeto da liberdade. Na raiz da li
berdade mesma, e não só na obje
tividade de Deus, está a explicação 
de sua relação . com Deus. 

A solidão, que leva o homem a 
buscar tantas falsas soluções, nada 
mais é que uma manifestação des
ta transcendência de nossa liberda
de. Vale aqui a experiência de 
Agostinho: "contudo, o homem, pe
quena parte de tua criação, quer 
louvar-te. Tu mesmo o despertas a 
isto, fazendo que se deleite em lou
var-te, porque nos criaste para ti e 
nosso coração está inquieto até que 
descanse em ti" (8). 

. A partir desta reflexão teológica, 
podemos dizer que · não são as for .. 
mas neuróticas que levam o ho
mem a querer realizar sua liberda
de ·em Deus, num compromisso com 
ele. "Eu não existiria, continua 
Agostinho, Deus meu, não existiria 
de modo nenhum, se tu não esti
vesses . em mim. Ou antes; eu não 
existiria, se não o fosse em ti, do 
qual vem tudo, pelo qual tudo foi 
feito, e no qual tudo subsiste? As-
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sim é, Senhor, assm é (9)"1 A 
neúrose estaria, portanto, não no 
comprometer-se com Deus na vida 
religiosa, mas no fazer da vida re
li~osa um lugar humano de segu
ranças, que nos poupem assumir 
nosso destino. Não é Deus a gran
de alienação, mas as formas que 
ocupam o seu lugar. 

O compromisso perpétuo só pode 
ser compreendido dentro de uma 
intelecção cristã da liberdade. Esta 
se ilumina à luz da relação Deus
criatura racional. Aqui vale a ex
periência de que tanto fala Paulo: 
a vocação cristã é uma vocação pa
ra a liberdade. "Vós, irmãos, fos
tes chamados à liberdade. Se vos 
guiais pelo Espírito, não estais sob 
a lei" (Oál 5,13.18). Paulo não 
pode entender ser cristão, sem afir
mar de modo claro a liberdade, a 
capacidade de poder comprometer
se com peus. Pois esta liberdade 
não nos foi dada para ficarmos in
diferentes diante de todas as coisas, 
inclusive de Deus, mas para a san
tidade. Esta é a vontade de Deus: 
a nossa santificação (1 Tess 4,3). 
Deus não nos chamou à impureza 
mas à santificação (1 Tess 4,7). 

Para Paulo, o cristão animado 
pelo Espírito e na medida em que 
é tal, encontra-se ·livre em Cristo 
diante da lei mosaica enquanto lei. 
Esta liberdade do cristão situa-se 
diante de toda lei, que o constrin
ge de fora, porque no fundo está 
vivendo no Espírito que o faz amar, 
viver mais que a própria lei pede 
(lO). A liberdade do cristão vem 
de um princípio interno: a própria 
natureza da liberdade, enquanto 
fei ta por Deus e · para . Deus, e, de 



fato, vivendo em ato este :movimen
to a-temático, transcendental. 

Esta estrutura metafísico-teológi
ca da liberdade não impede entre
tanto, que ela, nas suas concreti
zações históricas, seja perturbada 
por distorções patológicas. O pro
blema complica-se, pois, não se fa
zem as duas experiências em sepa
rado: a experiência do movimento 
para Deus como realização da es
trutura mesma da liberdade e ex
periência de sua distorção patológi
ca. Ambas se fazem no mesmo ato. 
A primeira experiência é funda
mental, não categorizada e encon
tra suas explicações no concreto do 
dia a dia, onde acontecem as ex
periências mistas, ambíguas. Há, 
certamente, formas patológicas, cujo 
grau destrói a possibilidade da ex
periência transcendental, simples
mente porque elas negam a liber
dade propriamente dita. Na medi. 
da em que o nível patológico che
ga a um grau, em que o campo da 
verdadeira autonomia se anula, não 
se pode falar mais de um movimen
to para Deus. Neste caso; o com
promisso com Deus seria meramen
te formal, aparente, verbalizado, 
sem o correspondente núcleo real, 
fundamental. Será uma situação gra
vemente enfermiça, onde o nível de 
liberdade desaparaceu. Não costu~ 
ma ser o caso. 

. 

O . mais normal é que o grau pa
tológico não destrua totalmente a 
liberdade, e por conseguinte deixe, 
ainda que em estado imperfeito, a 
abertura transcendente para Deus, 
capaz de ser afirmada. Todo o tra
balho na formação e reflexão pas
toral é procurar que o nível pro
fundo da liberdade, como movi-

mento para Deus, se desvencilhe 
dos impedimentos cerceadores de 
seu mover-se. O que limita a liber
dade como tal, limita também o 
caminhar para Deus. Há uma iden
tidade profunda entre essas duas 
realidades. O nosso ponto de parti
da teológico tem sido a concepção 
de que a liberdade não é indiferen
ça diante de qualquer objeto, inclu
sive Deus, mas é essencialmente 
transcendência, de modo que em 
cada ato seu Deus subsiste, ainda 
que somente de modo a-temático, 
como sua base sustentadora e sua 
finalização (11). 

O risco da impossibilidade de um 
compromisso perpétuo com Deus, 
ainda que por meio de uma media
ção concreta, não pode vir da na
tureza mesma da liberdade. Deste 
lado, parece tudo o contrário. Com
prometer-se com Deus é a atuali
zação de sua estrutura ôntica con
creta. E na ordem atual da salva
ção, esta atualização faz-se na gra
ça. Comprometer-se com Deus é 
viver na graça, é participar da vida 
definitiva, é estar no movimento de 
sua plena auto-realização. 

O problema põe-se em relação à 
mediação concreta: a vida religio
sa. Será que há proporção entre . a 
gravidade e necessidade de um afir
mar a Deus na própria opção e as 
mediações históricas, concretas, que 
nos são oferecidas na vida religio
sa? Entende-se que com Deus todo 
compromisso seja . definitivo, reali
zador, nunca alienante. E, entretan
to, nenhuma mediação humana, his
tórica pode esgotar a minha possi
bilidade de afirmar minha transcen
dência, de · abrir-me para Deus. O 
problema do · compromisso definiti-
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vo não se refere à pessoa de Dens, 
mas à mediação concrtita~ Não se 
duVida de que com o Absoluto não 
se regateia. Será que se pode dizer 
o mesmo da forma concreta da vida 
religiosa? Até onde um compromis
so com ela, é sacramento verdadei
ro do meu compromisso com Deus? 
Quando é que ela não passou de 
um falso compromisso com Deus? 

Este problema não se resolve 
fora de uma reflexão sobre a ec1e
sialidade, e seu fundamento no mis
tério da Encarnação. 

A Encarnação diz-nos que uma 
realidade histórica pode tomar-se, 
e na caso para sempre, de modo 
definitivo, a mediação do Absolu
to. A humanidade de Cristo agora 
de fato é a mediação necessária, 
insubstituível, insuperável, inderro
gável de Deus para nós. Não po
demos fora dela pertencer, conhe
cer, amar a Deus. No caso de Cris
to, esta mediação se toma definiti
va e insuperável, porque Ele é o 
Verbo eterno feito homem, feito 
história, A unidade profunda entre 
o histórico e o eterno, o Absoluto 
(Verbo) e 11 relativo (humanida
de), o Definitivo e o transitório, 
fez com que Cristo se tornasse a 
mediação insubstituíveI. 

Nenhuma outra mediação pode
rá gozar do mesmo nível de defi
nitividade. Participará dela, na me
dida em que for na história a con
tinuação, o sacramento visível deste 
Cristo, não mais ptesente na sua 
visibilidade física, históricá; ti nesta 
linha que a Igreja assume um pa~ 
pel importante. Sabe-se ela ser o 
"sacrámento ou sinal e instrumento 
dá Intima união com beus e da 
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unidade de todo o gênero humano" 
(12). Em tal consciência, sabe que 
pode indicar aos homens media
ções concretas para realizar tal 
união. Não seria tal sacramento, se 

. não o pudesse concretizar em atos 
determinados. Seria um conceito va
zio chamar a Igreja de "sacramen
to de união com Deus", se ela não 
pudesse colocar atos históricos, es
truturas contingentes, que, entretan
to, são a maneira de concretizar 
tal união. 

Esta vinculação entre a realidade 
da Igreja como sacramento de 

'- " . umao, que remonta, na propna 
consciência da Igreja, à vontade 
expressa de Deus em Cristo, e. as 
mediações concretas que esta mes
ma Igreja aponta como lugar des
ta união deve ter consistência. ' Do 
contrário, a Igreja seria uma pura 
palavra, uma essência não concre
tizável, uma ficção. Por outro lado, 
cada passo mediador sofre o risco 
do eqüívoco, da ambigüidade, sem 
com isto negar tQtalmente a vali
dade do mediado. Como a Igreja 
é uma instituição histórica, a va
lidade de suas mediações se cons" 
tata, em última análise, pela cons
ciência histórica, que ela tem de 
tâl validade ao longo de sua tradi" 
ção e pela verificação a partir da 
práxis da caridade. Sem dúvid~, 
não se pode negar ambos os cn
térios para a validez das media
ções históricas da vida religiosa. 

Ainda nos resta um outro aspec
to do problema. Mesmo que a ex
pressão objetiva e concreta da me
diação da vida religiosa seja um 
lugár, em si válido, para um com
promisso, aqui e agora, com o Ab~ 
goluto de Deus, ficá ainda por S3" 



ber se na apreensão subjetiva deste 
religioso . não houve algum desvio. 

O · problema, colocado neste ní
vel não infirma a possibilidade de , . 
ser válido hoje um comprOlDJsso 
definitivo e perpétuo com uma me
diação histórica concreta, desde que 
esta seja garantida pela Igreja. Esta 
garantia não é simplesmente uma 
intervenção jurídica e sim sacra
mental. Isto quer dizer que a Igreja 
se vê continuada, na sua sacramen
talidade básica de unir os homens 
com Deus e entre si, na mediação 
concreta · da vida religiosa. Recupe
rar esta percepção teológica, inteli
gível somente no nível da fé, é ne
cessário para compreeuder o signi
ficado dos votos. O compromisso 
de ser · fiel a Deus nesta mediação 
é de cunho social eclesial. Por isso, 
não pode ser reduzido ao puro ní
vel da subjetividade, que uma con
sideração psicológica correria o ris
co de fazer. 

Os inlÍmeros casos de mudança 
na opção, a incerteza questionante 
em relação a qualquer mediação 
histórica por ser histórica e uma 
suspeita latente da possível defasa
gem de tal sinal concreto dos vo
tos não esvaziam a possibilidade 
de um compromisso histórico per
pétuo. Pertence à sua natureza ter 
dentro de si esta tensão, que fun
damentalmente se reduz· a de "uma 
realidade histórica" poder ser o lu
gar do "definitivo". Tensão própria 
do ser humano. E se ele renuncia 
a ela, optando totalmente por um 
dos pólos, com exclusividade, ca
minhará para uma frustração total. 
Nem poderá viver o histórico como 
pura provisoriedade, renunciando 
"definitivamente" qualquer compro-

missa definitivo, nem por outro po
·derá entregar-se "definitivamente" a 
qualquer compromisso provisório. 
Terá que perceber que a gravidade 
do compromisso pressupõe uma cer
teza; no caso, ·no nível da fé, da 
seriedade da mediação. Certeza, evi
dentemente, que nunca suprirá o 
risco, a P9ssibilidade do erro. Que
rer aboli-los, seria renunciar ser 
homem. 

O compromisso perpétuo com 
Deus numa mediação, onde a sa
cramentalidade da Igreja encontra 
continuidade, pode ser, e deveria 
sê-lo sempre, um lugar da liberda
de, da maturidade e por !sso reali
zante. O medo e a suspeita do fu
turo fracasso· não poderiam ser ini
bidor de sua possibilidade. Porque 
na sua origem estaria uma atitude 
infantil e não ~'modema". A educa
ção e a formação dos jovens religio
sos teriam que ser numa linha para 

~ °A • os votos perpetuas, na consclencla 
da necessidade humana de compro
meter-se, como sinal de maturidade 
e concretização da liberdade. 

Não existem espaços vazios de li
berdade. Ela só existe no compro
misso. A ilusão da "liberdade" ser 
condição prévia à decisão é alta
mente ideológica. Pois este tipo de 
liberdade é i!usão de não estar ain-
da comprometido, mas já ~ o ~nga
jamento com o modelo SOCial,. Ideo
logicamente veiculado pelo slste~a 
reinante dominador. O "espaço pre
via e vazio de liberdade" já está . _ 
de fato cheio de opções feitas na 
vertigem envolvente do sistema. 

. A coragem de comprometer-se 
com uma realidade concreta, muitas 
vezes em posição questionante aos 
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valores veiculados pelo sistema rei
nante, supõe maior nível de cons
ciência ' e liberdade. Não devemos; 
entretanto, deixar-nos iludir por con
cepção aristocrática da "liberdade 
pura", onde o "eu" se encontrasse 
numa situação de puro descondicio- ' 
namento. Uma vontade que opte na 
pureza de se querer não. é huma
na. A liberdade do homem histó
rico está dentro dos envolvimentos 
de tempo e espaço. e aí que, num 
momento metafísico de auto-posse, 
em diálogo de graça com Deus, as
sume seu compromisso definitivo. 

Que significa "definitivo" ou "per
pétuo" no compromisso de um ser 
humano, histórico? Antes de mais 
nada, quer-se exprimir a possibili
dade que tem o homem de trans
cender o tempo. Ele não é pura 
temporeidade. e capaz de eternida
de. E tal experiência só pode real
mente acontecer, quando ele é pos
suído do amor ou do ódio. Am
bos se querem eternos. Por isso, 
ambos são já o início do que será 
a realidade futura definitiva: céu , 

ou inferno. Ao assumir um com
promisso com Deus, o homem ex
perimenta-se como transcendente. E 
tal experiência tende a visibilizar-se 
na fidelidade que tal compromisso 
exige ao longo do tempo. 

A intensidade de eternidade in
tencional do ato livre do compro
misso se visibiliza na sucessão in
terminável dos dias. O eterno da 
intenção se concretiza no ilimitado 
da extensão. O perpétuo é a expres
são em categoria de tempo o que 
em categoria de ato se quis dizer 
com os votos. O homem existindo 
no ' tempo tende a ex)n'imir as suas 
vivências transcendentes através do 
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ilimitado da duração. Entretanto, o 
homem não é só presença. Ao ex
tender pelo tempo sua intenciona-, 

\idade de definitivo, isto é, ao que
rer viver no tempo os votos per
pétuos, pode ser atacado de amné
sia do primeiro amor, pode perce
,ber imperfeições, equívocos no seu 
ato an!~rior. Pois, ele sempre es
conde dentro de si a possibilidade 
do erro. Nunca é feito na lucidez 
plena do face à face. 

Por isso, a verdadeira atitude dos 
compromissos perpétuos tem de ser 
a da esperança: a certeza da pre
sença de Deus no meio à minha 
fraqueza. e baseado nela, como ati
tude teologal e apoiado num co
nhecimento psicológico da própria 
maturidade, que podemos selar um 
compromisso que exige de nós uma 
duração assumida na intensidade do 
instante dos votos. Esta passagem 
do instante para o tempo é a amea
ça. Só a esperança pode superá-la. 

Com estas reflexões parece que 
a distinção entre votos temporários 
e perpétuos não tem muito sentido. 
Todos os votos deveriam ser per
pétuos. Ninguém pode comprome
ter-se de modo temporário com 
uma mediação que crê ser expressão 
continuada da sacramentalidade da 
IgreJa, por sua 'vez, continuação 
atualizada do sacramento fundamen
tal, que é Cristo. 

O sentido desta distinção deve 
ser encontrado numa perspectiva 
pedagógica e comunitária. O ho
mem 'não é somente o instante da 
opção: e sua continuidade exten
dida através . dos anos. E a expe
riência histórica nos ensina que ne
cessitamos nos primeiros anos de 
maior presença e 'ajuda, para que 



nossa opção se solidifique. Os vo
tos temporários querem exprimir à 
comunidade · nossa consciência de 
que necessitamos de uma assistên
cia maior da Congregação. E peda
gogicamente exerce em relação a 
nós mesmos a função de incentivo 
a um trabalho de continuidade na 
linha da maturidade. Dá-nos uma 
consciência histórica de nossa vida, 
ensinando-nos que devemos colocar
nos numa atitude de quem tem de 
preocupar-se de modo especial por 
conhecer-se, fiImar-se na opção. :B 
expressão, em termos de vida reli
giosa, do fenômeno universal da as
similação e crescimento gradual do 
ser humano, em relação a suas es
colhas, a sua vocação, a seus com
promissos fundamentais. 

Conclusão 

Compromissos temporários ou 
perpétuos não querem principal
mente significar duas maneiras dis
tintas, jurídicas, de pertencer ao "es
tado religioso". Este significado ju
rídico permanece, mas não é o mais 
importante, na compreensão do re
ligioso hoje. 

A série de objeções da psicolo
gia moderna mostrando as defi
ciências no processo de maturidade 
e suas conseqüências em relação aos 
compromissos parece não invalidar 
qualquer possibilidade de opções de
finitivas. Simplesmente nos alertam 
tais dificuldades para o risco e mui
tas vezes, o fato de compromissos 
feitos sob impulsos neuróticos, em 
grau altamente restritivo da liber
dade humana. Os sinais de tais com
portamentos poderão ser identifica
dos .e os casos deverão ser estuda-

. dos para ver se são clinicamente so
lucionáveis a ponto de poder-se re.
fazer em liberdade o compromisso 
anterior, ou pelo contrário, se deve 
encaminhar a pessoa para outro ti
po de engajamento. 

Trata-se de casos e não de uma 
impossibilidade universal. As obje
ções dos psicólogos são a partir 
de casos clínicos e não de uma 
concepção filosófico-antropológica, 
de tal nature:;!:a que mostrasse a im
possibilidade humana de assumir 
compromissos definitivos na histó
ria. Pelo contrário, uma reflexão 
sobre a liberdade, sobretudo a par~ 
tir da teologia, mostrou-nos como 
um compromisso definitivo, perpé
tuo é momento privilegiado de rea
lização da liberdade humana. Os 
empecilhos vem de distorções his
tóriéas, concretas, evitáveis e não de 
uma necessidade histórica. 

A compreensão da liberdade à luz 
da fé fez-nos ver claro o fato do 
compromisso perpétuo. E a com
preensão do sentido de pedagogia 
que acompanha a vida do homem 
dentro da sociedade humana, deu
nos o significado dos votos tempo
rários. A sua diferença em rela" 
ção aos votos perpétuos não se co
loca na seriedade, responsabilidade, 
intencionalidade de engajamento, 

• A • . mas na conSClenCla e no senso pe" 
dagógico da vida humana dentro 
de uma comunidade. Como inten" 
cionalidade, como ser aberto à trans
cendência, como ser livre em rela~ 
ção com o Absoluto, todo comproc 
misso religioso é definitivo, perpé,. 
·tuo. No entanto, como ser em evo
lução, como membro de uma famí
lia a ser educado e a crescer nos 
seus compromissos, como capacida-

• • 
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de psíquica de assumir as responsa
bilidades, os votos se exprimem em 
etapas: temporários e perpétuos. 

2, portanto, uma distinção basea
da na experiência humana mais sim
ples. O ser humano cresce e neces
sita pedagogicamente ir sendo pre
parado para que seus compromissos, 
uma vez assumidos com toda se
.riedade, possam receber uma ex
pressão social num rito. Doutro la
do, a liberdade humana é de tal na
tureza, que é feita para colocar-se 
de modo radical diante do Absolu-

• 

• 
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SEMINÁRIO 
DE 
REFLEXÃO 
SOBRE 
O PROBLEMA 
DEMOGRÁFICO 
HOJE 

Coordenação: 
Madre Maria José Torres, médica, 
Assistente Geral das Irmãs 
Dorotélas, ex-Provincial 
da Congregação no Nordeste 

Escreve: 

Ir. Irany Vidal Bastos, MJC 
. 

. A mot\vação 

o problema demográfico e a cons
ciência de seu desafio vem se aden
sanâo no mundo de modo sempre 
mais grave. · Por suas implicações 
de ordem moral, seja pessoal, seja 
familiar e institucional, ele constitui 
também para a Igreja um ponto vi
tal. Do lado da Igreja são repeti
dos os pronunciamentos que culmi
naram sobretudo com a Encíclica 
HUMANAE VIT AR. Do lado da 
sociedade civil internacional, o gran
de momento vivido em plano uni
versal foi a Conferência Mundial 
das Nações Unidas sobre a Popula
ção, reunida em Bucareste (1974). 

No âmbito nacional de Brasil, são 
conhecidas as posições do Governo 
oficialmente contra uma planifica
ção familiar coordenada e imposta 
pelo Estado, nos termos da lndia, 
por exemplo. Tem sido, no entan
to, amplamente divulgada pela gran
de imprensa a atividade da organi
zação BENFAM, sobretudn nos Es
tados do Nordeste. Bem conheci
das também as pressões dos órgãos 
de financiamento internacional no 
mesmo sentido. 

, 

Recentemente, divulgou-se o int~ 
resse do Governo do Estado de Per
nambuco, a exemplo do Rio Gran
de do Norte, em estabelecer con
vênios com aquela organização, a 
fim de que ela oriente as famílias 
no que toca o controle da natalida
de. O problema se apresenta agu
do para uma grande faixa da popu
lação . brasileira: falta de recursos 
econômicos para sustentação das fa
mílias, falta de condições de saúde 
por parte · da . mãe, deficiência na 
situação hegiênico-sanitâria; impos-
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sibilidade real de educar os filhos, 
por razões de ordem pessoal ou am
biental, para só mencionar alguns 
aspectos. 

, , Estes problemas Que são vitais , 
Pilra as pessoas e para ' as famílias 
não podem ser tratados por nós 
• 
apenas em termos de orientação teó-
rica e de princípios. A realidade nos 
te!ll mostrado que para a grande 
m'aioria de pessoas a solução se en
caminha para a planificação fami
!lar, baseada exclusivamente na uti
lização de meios e métodos artifi
ciais, químicos (contraceptivos-pilu
las) ou mecânicos. 

" A falta de preparo, especialmente 
das camadas menos favorecidas da 
população, tem feito de mulheres 
simples do povo, presa fácil seja para 
a manipulação, seja até para a ex
perimentação de sociedades comer
ciaLizadas. A Igreja, sobretudo atra
vés das Religiosas, tem tido conta
to pastante imediato com as popu~ 
lações mais carentes, seja no meio 
rural, seja nas periferias metropoli
tanas. ' 

, f: inestimável o que tantas religio
sas estão levando a essa gente em 
termos de apoio e promoção social, 
incentivo comunitário, estímulo à , 

educação, capacitação para o traba
lho e, sobretudo, perspectiva evan
gélica de vida. Perguntamo-nos se, 
àléIit de tudo isto, as religiosas elIl 
contato com o povo, não podem le
var também a estas senhoras lima 
orientação segura, lúcida, bem fun
dámentada, sobre como se conduzi~ 
f tente a este problema para ' elas 
tão angustiante. 

, , Madre Maria José Torres, Assis
tente Geral das Dorotéias e ex-Pro-
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vincial da Congregação no N ardes
te, tem-se ocupado deste problema. 
Recolheu ampla bibliografia, está 
em contato com centros de pesqui
sa na Europa e deu diversos cursos 
por lá. Orientou seus estudos na 
linha da valorização dos métodos 
naturais de planificação familiar, 
principalmente do que foi recente
mente descoberto pelo casal Billings 
da Austrália e que oferece margem 
substancial de segurança. 

A CRB Nacional convidou-a pa
ra partilhar com outras ' Religiosas 
e refletir juntamente com elas sobre 
o assunto. 

A realização 

Com o objetivo de informação 
sobre o problema demográfico e sua 
situação em nível internacional, na
cional e eclesial, e também de re
flexão do grupo sobre a conveniên
cia e a viabilidade de uma atenção 
a este problema por parte das Re
ligiosas, numa linha de serviço, so
bretudo às populações mais caren
tes na área rural e das periferias 
metropolitanas, reuniram-se no Rio, 
de 6 a 8 de agosto, 46 Retigios,as, 
de 15 Congregações, provenientes de 
8 Estados. 

O Seminário se iniciou com a pa
lestra do Pe. Marcello de Carvalho 
Azevedo, Presidente da eRB, que 
introduziu o assunto mostrando co
mo o mundo vê hoje, o problema 
demográfico. Abordou a realização 
da Conferência Mundial sobre a 
População, em Bucareste (1974), a 
posição da Igreja e a lenta mas sen
sível preocupação do Brasil com o 
problema. 



Madre Maria José Torres apre
sentou às participantes, durante os 
2 dias, os fundamentos, os métodos 
e as iniciativas atuais no campo da 
planificação familiar, bem como a 
palavra da Igreja sobre o assunto, 
seus documentos oficiais e o alcan
ce do trabalho das iReligiosas,neste 
campo. 

A ilustre conferencista, médica de 
alto valor e profunda conhecedora 
do assunto, não estudou o tema sob 
o aspecto ético-moral, nem pastoral, 
nem operacional. Procurou sensibi
lizar o grupo para o problema atra
vés de informações apresentadas em 
excelentes áudio-visuais e refletiu 
sobre o serviço que as Religiosas 
poderão prestar às famílias que ne
cessitam de orientação segura no 
que tange à planificação familiar. 

. . 

Os frutos do Seminário 

. • As Religiosas presentes, . sa
bendo que. o Brasil tem um aumen
to de 3.000.000 de habitantes por 
ano, que 14.000 Religiosas traba
lham na área da saúde e que 900 
Hospitais estão nas mãos da Igre
ja, sentiram o peso de sua respon
sabilidade e se propuseram a pre
parar melhor outras Religiosas so
·bre o assunto, poupando-lhes con
flitos de consciência, crlados por si
tuações profissionais, fornecendo
lhes critérios e informação atual e 
fundamentada, que lhes permitam 
discernir religiosa e apostolicamente 
sobre o que convém fazer ou acon
selhar. 

. • Dado o desconhecimento dos 
métodos' naturais de planificação fa
miliar, as Religiosas sugeriram ou
tros Cursos dessa natureza para 
Bispos, Sacerdotes, Religiosos e Re
ligiosas que possam atuar nesse cam
po, orientando famílias, evitando as
sim o grande número de abortos e 
alertando sobre os prejuízos causa
dos pelo uso . de pílulas e outros 
contraceptivos artificiais. 

• Sugeriu-se que a CNBB apro
veite os Meios de Comunicação So
cial e a Campanha da Fraternidade 
para levar às famílias o conhecimen
to dos métodos naturais de contro
le da natalidade, sobretudo: a) Mé
todo da Ovulação (Muco cervical) 
(Dr. Billings Austrália). b) Mé
todo da Temperatura (Dr. Rendu -
Paris). c) Método Sinto-Térmico 
(Dr. Lanc,tot Canadá). 

• As Religiosas Que atuam na 
Educação, enfatizou-se a necessida
de de uma cuidadosa preparação de 
jovens para o matrimônio, segundo 
o pensamento da Igreja, que reco
nhece o direito dos cônjuges de de
cidir o número de filhos e o espaça
mento dos nascimentos. :B impor-

, 
tante preparar os casais para gera-
rem o "filho de qualidade". 

• As áreas rurais e de periferia 
suburbana, contam, graças a Deus, 
com um sem número de Religiosas 
que ali servem ,o Povo de Deus com 
alegria. Sugeriu-se que essas Reli
giosas sejam preparadas para atuar 
nos Clubes de Mães, Cursos de Noi
vos, Equipes de Casais, etc., sobre
tudo nos estratos sociais inferiores, 
aj udando as fammas a conhecerem 
e guiarem os mecanismos da fecun
didade humana . 

. , 
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• As Religiosas do mundo todo 
têm dado sua valiosa contribuição' 
à educação familiar e sexual, atuan
do em Conferências Episcopais, de 
Religiosos, Centros de Orientação 
Familiar, Comissões pela Familia, 
Centros de Saúde, Hospitais, Movi
mentos da Planificação Familiar, 
etc. 

Por que não preparar também 
nossas Religiosas para uma atuação 
eficiente no campo de Planejamento 
Familiar? Por que não habilitá-las 
a orientarem pessoas com problemas 
físicos ou psicológicos e sobre stress 
conjugal? 

Concluindo 

. Madre Maria José Torres desm
cumbiu-se magnificamente da mis
são que lhe deu a CRB Nacional. A 
avaliação feita pelas ' participantes 
revelou que o Seminário agradou 
sobremaneira, pela atualidade do 
tema, pelo clima de oração que 
acompanhou as reflexões, pelo gran
de interesse das participàntes e so
bretudo, pela alta qualidade da ex
positora que revelou excelente ' di
dática, profundos conhecimentos, fir
meza nas orientações e grande espí-
rito apostólico. . 

• 

• 

. ' . • • 
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As religiosas 
não podem deixar de levar, ,o, 

à população que servem, 
uma ' orientação lúcida, 
segura e fundamentada, 
sobre como se conduzir 
frente ao problema 
demográfico. 

As presentes chegaram mesmo a 
propor que a Congregação de San
ta Dorotéia dispensasse Madre Tor
res do trabalho que realiza em seu 
Governo Geral a fim de ·ficar to
talmente liberada para esse aposto
lado familiar, que ela já vem fa
zendo com tanto êxito. A consciên
cia de que a consagração virginal 
das Religiosas poupa dos problemas 
conjugais, leva a seriamente com
prometê-las a ser uma presença fra
terna e esclarecedora no seio das 
familias brasileiras, ajudando-as a 
contribuirem para uma humanidade 
mais saudável e feliz, que dê glória 
ao Criador . . 

• 

-

• 
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• 

A destruição de Jerusalém mar
cou o filn da eXistência nacional de 
Israel e o início do exílio, um pe
ríodo ·de extrema importânCia para 
a vida do povo eleito e para a for
mação dos livros bíblicos do Antigo 
Testamento. Com o fim do reino 
de J\ldá interrompe-se o culto ofi
cial e é dissolvida a antiga comuni
dade c4ltica nacional. Israel já não 
constitui uma nação, mas pequenos 
grupos . de indivíduos desnorteados, 
vagando entre as ruínas que cobriam 
a terra prometida, ou de dispersos 
em Babilônia, Egito e nações vizi
nhas(1). 

A grave crise que seguiu a tais 
dramáticos acontecimentos teve con
seqüências ao mesmo tempo dolo
rosas e positivas para Israel. Signi
ficou um profundo abalo nas convic
ções religiosas até então considera
das válidas, mas serviu também de 
ponto de partida para uma reno
vação . da fé do povo de Deus. O 
fim da monarquia e o início de 
uma nova fase da história foram 
uma experiência dolorosa, que exi
giu uma purificação de antigas 
crenças e convicções religiosas. A 
experiência, contudo, foi muito be
néfica para o crescimento espiritual 
de Israel, que foi buscar na sua 
história e nas tradições os motivos 
de renovação (2), para continuar 
olhando o futuro com confiança. 

. A crise "toruou-se mais aguda nos 
anos que precederam e seguiram 
imediatamente à queda de Jerusa
lém em 587 a.C. Na maneira de os 
ouvintes reagirem diante da men
sagem "de ' Jeremias, em Jerusalém, 
e de Ezequiel, em Babilônia, nota
se claramente a gravidade da crise . 

. , 
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. Difícil notar a preseIJ,Ça 
de Deus em momentos de opressão 
e de ignomínia. 
A palavra de Deus, veiçuJada 
pelos profetas, ensina 
a cada "111 aproveitar-se 
dos momentos de crise 
para renovar-se e crescer 
espiritualmente. :t 111119 fÓlmola 
de convite insistente a ver 
Deus revelando-se na história 
e a confiar em sua presença 
salvífica. 

Nela o povo aprendeu a tirar lições 
do passado para confiar no Deus 
que agia no presente e garantia o 
futuro de sua história. 

1. Jeremias: confiança 
em Deus apesar da crise 

. Os profetas clássicos, há mais de 
cem anos antes, haviam começado 
a anunciar algo até então inaudito: 
Deus iria submeter o seu povo a 
um julgamento sumário e exemplar 
por . causa dos continuos pecados 
(Cf. Am 2,4-16; Os 2,11-15; 9,15-
17; 13,16; Mq 3,12; Is 5,5-7; 8,6-
10; 22,14). Quando Jeremias anun
ciava a destruição de Jerusalém e 
do templo do Senhor, pouco faltou 
para ser linchado (Jer 7; 26). :a que 
havia tocado numa das crenças mais 
tradiciOnais e sagradas, segundo a 
qual . Javé escolhera Jerusalém e o 
templo como sua morada. Por isso 
Jerusalém era considerada inviolá
vel. Esta crença, aliás, · se fortale
cera em 701 a.C., quando a cidade 
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. havia ;sido miraculosamente liber
tada da agressão de Senaquerib (2Rs 
19,35-37) .- Como podia alguém ser 
um enviado de Deus e falar ao mes
mo tempo contra o seu templo? 
Deus nunca haveria de mandar a 
um profeta seu que anunciasse uma 
tal coisa. Não seria Jeremias um 
falso profeta que deveria ser conde
nado à morte (Cf. Dt 18,20-22)? 

Eis as perguntas que agitavam o 
povo. Foi somente a recordação de 
uma profecia semelhante sobre a 
destruição do templo, pronunciada 
cem anos antes por Miquéias (3,12), 
que salvou Jer.emias da morte certa 
(Ier 26,-16-19), uma vez que os che
fes estavam confusos sem saber que 
atitude tomar diante do Profeta 
(26,8.16). :a numa situação seme
lhante do passado que foram encon
trar a inspiração para o seu pro
ceder no presente. No passado o rei 
Ezequias e o povo de Judá não con
denaram à morte a Miquéias, que 
também anunciava a destruição do 
templo. Antes temeram a Deus e 
lhe pediram perdão. Agora urgia 
tomar a mesma atitude diante de 
seu enviado, o profeta. Somente as
sim impediriam que a ameaça se 
consumasse (26,19). 

Israel podia buscar inspiração 
para o presente na sua história do 
passado porque nela se encontrava 
com seu Deus. Mas Deus era o Se
nhor absoluto da história de Israel 
(Am 1-2; 9,7). E como tal, nas suas 
mãos estava o futuro de seu povo 



• 

• 

e de todos os povos da terra. Israel, 
por meditar a história do passado, 
tendia a esperar que Deus repetisse 
no presente as suas ações salvíficas. 
Javé haveria de continuar protegen
do o seu povo como sempre o fi
zera. Mas os profetas clássicos aos 
poucos foram mostrando que Javé 
não tinha nenhum compromisso 
com o passado pois era também o 
Senhor absoluto do presente e do 
futuro. Assim podemos compreen
der que, quando Jerusalém está cer
cada pelo inimigo, o rei Sedecias 
decide consultar Jerusalém sobre 
as possibilidades de Javé repetir a 
espetacular salvação da cidade, por 
ocasião do ataque de Senaquerib 
descrito em 2Rs 19. Neste sentido 
dizia: "Talvez o Senhor queira re
novar seus milagres a nosso favor, 
fazendo com que ele se afaste de 
nós" (Jer 21,2). 

A resposta de Jeremias, contu
do, põe um termo às expectativas 
de Javé tornar a combater em fa
vor de Israel. Deus decidira o con
trário: "Com toda a força' de meu 
braço vigoroso, com furor, indigna
ção . e cólera, combaterei contra 
vós" (Jer 21,5). Chegara a proibir 
ao seu Profeta de interceder em fa-

• 
vor do povo (Jer 7,16; 11,14;14,11). 
Decidira entregar nas mãos de seu 
"servo" Nabucodonosor, não só Ju
dá, mas todas as nações vizinhas 
com os seus hábitantes (25,9). Era 
inútil Israel tentar fazer a história 
voltar para trás, quebrando o jugo 
de Babilônia que Javé lhe impunha 

No meio das crises e provações 
por que. passam as familias, 
as comunidades religiosas 
e a própria Igreja, é urgente 
aprender a encontrar-se 
com Deus e dialogar com Ele. 
Meditar os acontecimentos 
da história e rever a própria 
vida são ponto de partida 
para a renovação interior. 
E não temer. "Estou convosco 
todos os dias, 
até o fim do mundo", Mt 28, 20. 

(Jer 27-28). Eram inúteis igualmen
te os esforços para anular ou abre
viar o exílio; aos exilados, que ali
mentavam tais falsas expectativas, 
Jeremias escreve: "Procurai mulher 
e gerai filhos e filhas, procurai mu
lheres para vossos filhos, e dai vos
sas filhas a maridos que dêem ao 
mundo rapazes e moças. Multipli
cai-vos em lugar de diminuir. Tomai 
a peito o bem da cidade para onde 
vos exilei e rogai por ela ao Se
nhor, porque só tereis que lucrar 
com a sua prosperidade" (29,6-7). 

Israel devia esquecer seus tempos 
de monarquia independente e viver 
na nova realidade de sua história, 
tirando dela o melhor partido. Na 
humilhação Deus preparava a sal
vação que viria no momento por 
ele estabelecido (29,10-14), para 
"mudar a sorte" de seu povo (30,3). 
'B nesta . esperança que Jeremias 
compra um campo pouco antes da 
queda de Jerusalém (32,1-15). 

Uma vez cumpridas as ameaças 
de destruição de Jerusalém, e gran
de parte da população. morta ou de-

.. 
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portada, um grupo de judeus rema
nescentes vai consultar Jeremias 
(42,2-6) a· respeito do destino a 
tomar. ' "0 golpe da ruina fora tão 
brutal que já não sabiam como 
proceder . . O Deus que sempre os 
salvara parecia tê-los definitivamen
te abandonado. Que fazer? Somen
te um profeta poderia informá-los 
sobre qual o rumo a tomar. Após 
dez dias Jeremias lhes dá a respos
ta da parte de Deus, aconselhando
os a sujeitar-se ao jugo de Babilô
nia, permanecendo na terra, e a de
sistir da fuga para o Egito. Sujei
tando-se, obteriam a devolução de 
suas terras, pois Javé estaria com 
eles. 

. Alguns dos chefes, porém, ne
gam-se a acolher as palavras do 
Profeta. Contradiziam a afirmação, 
dizendo que não fora Deus que lhe 
havia falado: "Não te deu o Se
nhor, nosso Deus, o encargo de nos 
dizer que fôssemos morar no Egi
to" (43,2). Aceitar o jugo de Ba
bilônia parecia-lhes o mesmo que 
aceitar a morte e o exílio iguomi
nioso (43,3). Preferiam refugiar-se 
no Egito, para ali viver em paz 
como forasteiros, longe ·da guerra 
(42,14), esperando por tempos me
lhores: Negaram-se a aceitar a no
va situação histórica,desprezando 
a palavra do profeta que lhes fala
va em nome do Deus da história. 
Decidiram, pois, partir para o Egi
to, arrastando consigo Jeremias. Se
gundo o Profeta, contudo, era inú
til pretender desviar o rumo da 
história, pois Javé mandaria seu 
servo Nabucodonosor também con
tra o Egito '(43,8-13). Sujeitar-se 
ao jugo de ' Babilônia. porém, não 
significava que Javé rejeitara defi-
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nitivamente Israel, como pensava o 
povo (33,24-26). O exilio seria 
passageiro (32,15). Israel seria tra
zido de volta à sua pátria (23,8) 
para entrar numa aliança nova e 

. duradoura com Deus (31,31ss). 

2. Ezequiel: a crise como ponto 
de partida para a renovação 

Como Jeremias em Jerusalém, tam
bém Ezequiel no exílio é um teste
munho vivo da ' profunda crise que 
abalou o povo de Israel e de como 
ele reagiu neste difícil contexto his-, . . 
tonco. 

Ezequiel, ao que tudo indica, foi 
levado para Babilônia em 597a. C., 
juntamente com o rei Joaquim (Je
conias) e a primeira leva de de
portados (cf. ' 2Rs 24,10-16)~ dez 
anos antes da destruição de Jerusa
lém. No quinto ano do cativeiro do 
rei Joaquim (Ez 1,2), ou seja, em 
593 a.C., Ezequiel foi chamado por 
Deus para ser profeta entre os exí
lados (2,3-3,27) (3). Desde o iní
cio é advertido sobre as dificulda
des que o aguardavam nesta espi
nhosa missão. Os exilados não ha
veriam de acolher sua mensagem, 
mas seriam para ele como que es
pinhos e escorpiões (2,6), recusan
do-se a atender aos seus apelos 
(3,7). Mesmo assim o Profeta de
ve admoestá-los, qual sentinela vi
gilante e atenta aos perigos (3,17-
21; 33,7-9), a fim de não se tor-: 
nar cúmplice no pec.ado. 

Ser profeta no meio de um povo 
arrancado de sua terra natal e ar~ 
rastado para um país hostil, estra
nho e opressor não era nada fácil.' 
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F oi difícil para Ezequiel sobretudo 
,exercer o papel de anunciador de 
.juízo divino, na primeira parte de 
sua missão profética que antecedeu 
à destruição definitiva de J erusa
lém, entre 593 e 587 a.C. Devia ti
,ra. de seu povo sofredor as espe
ranças, quando era da esperança 
que mais do que nunca necessita
vam. Com efeito, eram grandes as 
expectativas tanto em Jerusalém 
(Jer 28,1-4), como sobretudo entre 
os ,exilados a respeito de uma pos
,sível reviravolta política, que pu
sesse um fim ao exílio, permitindo 
a volta imediata dos expatriados e 
salvando Jerusalém da agressão de 
Babilônia (4). ' 

Não faltavam razões de ordem 
religiosa e política. Estava ainda 
viva a recordação da espetacular 
libertação de Jerusalém em 701 a.c., 
fato que fazia parte da epopéia na
cional. Outros, mais práticos, con
tavam com a ajuda do Egito e dos 
povos vizinhos. De fato, o Egito 
conseguira infringir uma derrota à 
Babilônia em 601 a.C., obrigando 
Nabucodonosor a recuar por uns 3 
anos (5). Nesta ocasião, o rei Joa
quim conseguira desvencilhar-se do 
jugo de Babilônia, revolta que em 
597 provocou a tomada de Jerusa
lém e a primeira deportação (2Rs 
24,10-16). Quando Ezequiel rece
be no exílio o seu chamamento em 
593 a.C. a situação em Jerusalém 
'era de grande agitação política. 
Para lá convergem embaixadores 
das nações vizinhas a fim de pla
nejar com Sedecias (Jer 27-2-3) 
uma revolta contra o jugo de Na
bucodonor, que no momento estava 
às voltas com perturbações internas 
na Mesopotâmia. 

" Parece que alguns "falsos" pro
fetas estiverain envolvidos na insur
reição; pois Jeremias em sua carta 
,aos exilados , (29,21s) anuncia sua 
execução pelas mãos de Nabucodo
nosor (5). Animado, talvez, pelas 
notícias da revolta dos exilados, e 
instigado pelos "falsos" profetas 
(27,14-22), especialmente Ananias, 
que prometia o fim do domínio de 
Babilônia e a volta dos utensílios 
do templo dentro de dois anos 
(28,2-4), Sedecias estuda com os 
embaixadores vizinhos a oportuni
dade de uma revolta conjunta con
tra Babilônia. Esta só não se con
cretizou naquele momento devido , à 
vigorosa oposição de Jeremias. De 
fato, Sedecias pouco depois manda 
mensageiros a Babilônia (29,3), e 
parece ter ido até pessoalmente para 
lá (51,59), a fim de assegurar sua 
lealdade a Nabucodonosor. 

E. neste contexto de frustrações 
e expectativas de libertação, que 
Ezequiel começa a profetizar, anui1~ 
ciando um juízo divino inexorável 
sobre Jerusalém e sobre o povo 
que outrora Javé havia escolhido 
(5,5-17). Apesar de se oporem à 
mensagem do Profeta quanto à sor
te que aguardava Jerusalém e o 
reino de Judá, que parecia contra
dizer a fé tradicional, os anciãos, 
representantes da comunidade ex!
lica, vinham consultá-lo (Ez 8,1; 
14,1-11; 20,1-3). Queriam, talvez, 
saber quais eram as chances de Je
rusalém ser salva e de eles volta
rem logo para J udá. A resposta de 
Ezequiel é drástica. Não havia mais 
esperança de evitar a catástrofe, 
devido aos pecados e à impenitên
cia permanente de Israel. A idola
tria e os cultos pagãos ' vicejavam 
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no próprio recinto sagrado do tem
plo (8,6-18). Por isso Javé deci
dira executar as ameaças de des~ 
truição e extellllfnio, repetidas tan
tas vezes pelos profetas no passado, 
a começar do seu próprio templo 
(9,6-7), "o orgulho do poder e a 
alegria dos olhos" dos israelitas 
(24,21). Javé decidira abandonar a 
sua morada (10,4.18-22; 11,22-25), 
votando os seus habitantes ao ex
termínio, para salvar apenas um 
punhado de assinalados "com uma 
cruz na fronte, os que gemem e 
suspiram devido a tantas abomina
ções que na cidade se cometem" 
(8,4) . 

Para justificar a terrível punição 
de Jerusalém e de seus habitantes, 
Ezequiel recorre à história de Israel 
que ele vê toda semeada de peca
dos e ingratidões. Javé encontrou 
Jerusalém miserável e abandonada 
qual criança espúria rejeitada pelos 
pais (16,3-5). Compadeceu-se dela, 
fazendo-a viver e crescer, e quan
do chegou à flor da idade, despo
sou-a, elevando-a à dignidade real 
(16,6-14). Ela, porém, depressa se 
esqueceu d'Aquele que a escolheu 
e embelezou, prostituindo-se com 
os seus ídolos, procurando alianças 

~ . '" . '" espunas com os eglpclOs, os assl-
rios e os babilônios (16,15-34). 
Embora escolhida por Deus do 
ineio de todas as nações, perverteu
se tornando-se pior e mais rebelde 
que todas elas (5,6). 

Recorrendo ainda ao simbolismo 
matrimonial, Ezequiel compara a 
história do reino de Israel e de Judá 
a duas jovens, Oolá e Oolibá 
(23,1-35) que Javé desposou com 
amor. Oolá (Samaria) esqueceu-se 
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'logo do Senhor, prostituindo-se com 
os assírios, aceitando e buscando 
'alianças com eles. Tornou-se, po
rém, a vítima dos mesmos, que a 
profanaram e degolaram seus filhos. 
Oolibá (Jerusalém) assistiu à des
. graça de sua irmã, que foi para o 
exílio em 722 a.C., quando caiu 
o reino do Norte. Mas não apren
deu a lição da história. Continuou 
a pecar, seguindo os mesmos maus 
caminhos de sua irmã, e chegando 
a superá-la em requintes de infide
lidade. Buscou também ela alian
ças com os assírios e com os ba
bilônios, prostituindo-se a eles com 
maior devassidão (23,l1ss). Por 
isso, a mesma sorte que coube à 
sua irmã Samaria, estava também 
reservada a Jerusalém: destruição, 
morte, ruína e exílio (23,22ss). 

No capítulo 20 Ezequiel, em um 
novo requisitório profético, busca 
na história passada (vv. 5-25) as 
razões da terrível punição que esta
va para cair sobre Jerusalém e o 
povo eleito (7). Já no momento 
em que Javé decidira escolher Israel 
no Egito, diz ele, o povo relutava 
em rejeitar os ídolos (20,5-8a), 
Javé quase os aniquilara lá mesmo 
no Egito, antes de começar a .liber
tá-Ios (20,8b). Desistira de seu te
nebroso plano unicamente por cau
sa de seu nome. Em vez disso, ti
rou Israel da escravidão do Egito, 
conduziu-os ao deserto, onde lhes 
deu as leis capazes de lhes dar a 
vida quando observadas (20,9-11). 

Mesmo assim eles se revoltaram, 
quase levando novamente Javé a 
aniquilá-los. Só não acabou ali a 
história do povo eleito porque Deus 
os poupou por causa do seu nome 
(20,13-14). Mas para servir de 



exemplo puniu a geração que havia 
tirado do Egito, impedindo-a de 
entrar na terra prometida (20,15-
17). Os filhos desta geração, po
rém, não aprenderam a lição da 
história. Também eles imitaram seus 
pais, deixando de cumprir as leis 
do Senhor, atraindo sobre si a ira 
divina. Deus só não os exterminou, 
novamente, por causa de seu nome 
(20,18-22). Em vez disso jurou que 
haveria de dispersá-los entre as na
ções (20,23). 

Neste reexame sombrio da histó
ria de Israel anterior à entrada em 
Canaã, Ezequiel busca uma expli
cação para o exílio. Nesta perspec
tiva o exílio aparece como uma jus
ta punição divina. Não só isso. Po
der-se-ia dizer que é até mesmo um 
sinal da misericórdia divina. Pois se 
Javé quisesse agir com justiça, de
veria eliminar para sempre o povo, 
que havia eleito. Mas como no pas
sado Deus havia agido por amor 
de seu nome, poupando o povo e 
salvando os filhos (20,17-20), e 
quando estes pecaram ameaçando-os 
apenas com o exílio (20,23), tam
bém agora agia por amor de seu 
nome. Não os exterminava comple
tamente (cf. 5,4; 9,4), mas lhes 
concedia com nova moratória no 
exílio, na esperança de uma conver~ 
são. Sua confiança, porém, não se 
baseava (7) no fato de que Deus 
agiu no passado, mas na fidelidade 
de Deus que agia por causa de seu 
nome (cf. Ex 3,13-15; Ez 20,9.14. 
22; 36,22). 

Talvez em razão desta persistên
cia de Ezequiel em procurar na his
tória passada de Israel (cf. 5,5-6a; 
16,15-34; 20,5-25; 23,1-21) a mo
tivação dos castigos divinos, corria 

entre os · exilados um irônico pro
vérbio , a respeito da justiça divina 
aparentemente falha: "Os pais co
meram uvas verdes, mas são os 
dentes dos filhos que ficam embo
tados" (18,2). Era justo punir com 
tal rigor os filhos pelos pecados dos 
pais? Por isso o Profeta aproveita 
toda a ocasião para mostrar que o 
povo continuava pecando da mes
ma forma como no passado. Com 
pormenores descreve a idolatria que 
reinava no próprio templo de J eru
salém (8,6-18), enquanto a cidade 
estava repleta de crimes, injustiças 
e violências (11,6-7; 22,2-12.25-30). 
Até os exilados, apesar de sentirem 
na própria carne a punição divina 
não se convertiam, nem abandona
navam os seus ídolos (14,6; 18,25-
32; 20-30-31). 

Após a destruição de Jerusalém 
a situação entre as ruínas de Judá 
e no meio dos exilados tornava-se 
cada vez mais deprimente. Alguns 
dos deportados pareciam estar dis
postos a apostatar. da religião dos 
pais, julgando terminada a história 
de Israel como povo eleito: "Ire
mos fazer como as nações, como as 
raças da terra, rendendo culto à árc 
vore e à pedra" (20,32). A eles 
Ezequiel anuncia um novo êxodo 
(20,33-34), uma nova condução 
pelo deserto (20,35), onde haveria 
de julgar o seu povo como o fizera 
outrora (20,10-25) para eliminar 
do meio deles os rebeldes (20,36-
38). Somente então os reconduziria 
à sua montanha santa de Sião 
(20,40ss) onde seria novamente 
restaurada a comunidade cultuai 
de Israel. O Profeta fala do futuro 
à luz de seu esquema da história 
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do passado, para tirar uma lição . . 
para o presente . . 

A história do povo eleito haveria 
de continuar, mas sem eles. A his
tória torna-se uma fonte de inspi
ração e de orientação para o com
portamento na dura situação do 
exílio. S. Paulo, no Novo Testamen
to, verá de maneira semelhante a 
história, especialmente o Sxodo, não 
como simples memória do passado, 
mas como fonte de inspiração e 
admoestação para o presente. Eis 
<> que . escreve, advertindo a comu
nidade de Corinto: 

"Os nossos pais estiveram ' todos 
debaixo da nuvem, todos atravessa
ram o mar; todos foram batizados 
em Moisés, na nuvem e no mar; 
todos comeram do mesmo alimento 
espiritual; todos beberam da mesma 
bebida espiritual... Não obstante, 
a maioria deles desgostaram a Deus, 
pois seus cadáveres cobriam o de-' 
serto. Estas coisas aconteceram pa
ra nos servir de exemplo, a fim de 
não cobiçarmos coisas más, como 
eles as cobiçaram" (JCor 10,1-6). 

Depois de muito insistir na tese 
de que o povo de Israel sofria o 
castigo do exílio, não por causa 
dos próprios pecados (Ez 18; .. " 
14,12ss), Ezequiel constata que os 
exilados parecem desesperar sob o 
peso de sua culpa: "Não cessais de 
repetir: São os nossos delitos e os 
nossos pecados que pesam sobre 
nós: eis por que perecemos. Como 
poderemos subsistir" (33,10)? Esta 
frase, que sintetiza um sentimento 
generalizado no meio do povo, mos
tra que o mesmo começou a olhar 
o seu ' passado, especialmente a des
truição . de Jerusalém, sob uma no-
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va luz. Começaram a ler os acon
tecimentos à luz da fé, dando razão 
aos profetas que já há muito haviam 
advertido para esta desgraça, pro
vocada pela contínua infidelidade. 
Custava-lhes, porém, tirar dos fatos 
a lição mais importante, que tanto 
sublinhavam os profetas: a conver
são (cf. ler 7,3-7; 26,4-19). 

Ao citar esta frase do povo Eze
quiel torna a insistir na conclusão 
mais vital que o povo devia tirar 
da história: "Por minha vida -
oráculo do Senhor Javé não me 
comprazo com a morte do pecador, 
mas antes com a sua conversão, de 
modo que tenha a vida" (33, 11; 
cf. 18,30-32). Ao povo, que dian
te de seus olhos via apenas a mor
te, o Profeta anuncia a vida e apon
ta a conversão como o caminho 
para a mesma, Nota-se aqui que 
fatos idênticos podem falar de ma
neira bem diferente ao que tem e 
ao que não tem fé! 

A medida que se prolongavam os 
anos do cativeiro; o caminho da 
conversão apontado pelo Profeta 
para chegar à salvação, parecia aos 
exilados ' cada vez mais difícil, se 
não impraticável. Abatidos e desa
nimados pelo longo exílio, os israe
litas comentavam entre si : "Nossos 
ossos estão secos, nossa esperança 
está morta; estamos perdidos" (37, 
lI)! Considerando a desgraça que 
caíra sobre eles, já não viam uma 
perspectiva de dias melhores, Pare
cia-lhes que Deus os abandonara, 
decretando o seu desaparecimento 
definitivo. S então . que Ezequiel 
eleva seu anúncio cheio de esperan
ça numa . ação próxima de Deus, 
que haveria de restituir a vida a 
este imenso campo de ossos (37, 



140) com que se pareciam os 
israelitas: "ó meu povo, vou abrir 
os vossos túmulos; eu vos farei sair 
deles para vos transportar à terra 
de Israel" (37,12)! 

Ezequiel faz este anúncio incondi
cional de salvação sem ainda entre
ver na situação histórica contempo
rânea o mínimo indício de que Deus 
estava para levar seu povo de volta 
à Terra prometida. Pouco depois, 
o Dêutero Isaías poderá apontar em 
Ciro (559-539 a.C.), que começava 
a aparecer nos cenários da história, 
o servo escolhido por Javé para 
executar os seus planos de salvação 
(Is 41,1-5; 45,1ss.13). O que mo
via Ezequiel a fazer tal anúncio não 
eram evidências históricas, mas a fé 
inabalável em Deus, o qual, mesmo 
punindo, não abandonava o povo. 
Sua maneira de julgar os aconteci
mentos históricos diferia daquela 
dos exilados, porque os lia à luz 
desta fé. Ezequiel era capaz de per
ceber uma continuidade entre a 
ação salvífica de Deus no passado, 
e aquela do presente e do futuro. 

O povo, ao contrário, esperava a 
pura repetição dos fatos salvíficos 
do passado. Como Deus os salvara 
no passado devia agora salvar J e
rusalém da destruição, e o povo da 
dominação babilônica. Como tal 
não acontecera, concluíram que 
Deus os abandonàra. Os profetas, 
de modo especial, Jeremias e Eze
quiel, queriam mostrar que Javé 
não abandonara seu povo, mas in
sistiam, ao mesmo tempo, na ma
neira nova de Deus àgir na história 
de Israel: ameaçando com a ruína 
nacional e o exílio. Esta punição 
drástica, que se realizara em 581 
a.C., porém, era no modo de ' ver de 

. Ezequiel e de Jeremias, temporária. 
Deus haveria de restabelecer sua 
aliança com os exilados (Jer 31,21s; 
Ez 34,30), incutir-lhes um novo 
espírito e transformar-lhes o cora
ção (Jer 31,33; Ez 36,24-28), re
conduzindo-os à terra prometida 
(Jer 23,8; Ez 11,17-20). 

3. Conclusão 

Poderíamos estender esta análise 
a outros livros bíblicos. Mas as bre
v~s considerações que tecemos em 
torno do s livros de Jeremias e de 
Ezequiel, bastam-nos para avaliar
mos a importância da crise do exí
lio na história. Guiado por estes 
grandes profetas, que marcaram 
com a sua ação o início do exílio, 
o povo eleito aprendeu a perceber 
a presença de Deus não só nos mo
mentos gloriosos do passado, quan
do Deus mostrara o seu poder ven
cendo os inimigos, mas também 
agora que os entregara nas mãos 
das potências políticas daquele tem
po. Já antes do exilio Israel come
çara a ler a presença de Javé na 
sua história, através das obras his
tóricas do Javista (séc. X) e do 
Eloísta (séc. X-IX). 

Estas sínteses, porém, foram com
postas em épocas de paz e prospe
ridade, respectivamente dos reinos 
de Judá e de Israel. Difícil era no
tar a presença de Deus em momen" 
tos de opressão e ignomínia nacio
nal, como o do exílio. Mas, gra
ças sobretudo aos profetas, Israel 
aprendeu a aproveitar-se dos mo
mentos de crise para renovar-se li 
crescer espiritualmente. Aprendeu a 
confiar em Javé, cujo nome já por 
ocasião do êxodo foi associado à 
sua· manifestação livre e ativa na 

, 

489 



história de Israel (8). Este parece 
ser também o sentido da fórmula 
"e eles (ou vós) (re)conhecerão 
que eu sou Javé", repetida mais de 
50 vezes no livro de Ezequiel e que 
acompanha ' o anúncio de interven
ções tanto punitivas como salvífi
cas na história do Israel (9). Esta 
fórmula é um convite insistente di
rigido a Israel a ver Deus revelan
do-se na história e a confiar em sua 
presença salvüica. 

Creio que não será necessário in
sistir nas aplicações práticas desta 
experiência de Israel, que apren
deu a encontrar-se com Deus e a . . 
dialogar com Ele nos acontecimen
tos positivos e negativos de sua his
tória, para os nossos dias. Deus 
nos fala também hoje através dos 
fatos de nossa vida pessoal, no meio 

NOTAS 

1. Sobre a situação do Povo Israelita 
após a queda de Jesusalém, ver: NOTH, 
M., Geschichete Israel9, Gõtlingen, 
1966, 261-270, e HERMANN, S., Ge9-
chichle Israels In altlesta ... enl1lcher 
Zeit, Munique, 19.73, 335-361. 2. NOTH, 
M., Geschlchle Israels, 269. 3. O minis
tério exclusivamente babilônico de Eze
quiel parece ser hoje a opinião mais 
segura, contra a tese de um ministério 
apenas na Palestina, ou de um duplo 
ministério, parte ·na Palestina' e parte em 
Babilônia. Cfr. ZIMMERLI; W., · Ezechlel 

• 490 

das crises e provações por que pas
sam as famílias, as comunidades re
ligiosas e a própria Igreja. Dos pro
fetas e da Bíblia em geral, podemos 
aprender a crer na presença de Deus 

. em nossa vida e na história dos 
homens. Contemplando os aconte
cimentos e o mundo que nos cerca 
com este olhar da fé, seremos ca
pazes de renovar-nos interiormente, 
e confiarmos em Cristo que venceu 
o mundo (cf. Jo 16,33). Pela ex
periência do povo de Deus somos 
convidados a fazer da meditação da 
história e da revisão de vida um 
ponto de partida para ' uma contí-

- ' . nua renovaçao IDtenor, e a perma-
necermos abertos à ação de Cristo, 
que prometeu estar conosco até à 
consumação do mundo (Mt 28,20). 
Ele é o único realmente capaz de 
nos renovar. 

(BK XI·II), Neuklrchen, 1962-1969. 4. HER
MANN, S., op. clt., 344. 5. HERMANN, 
S., op. cit., 339. 6. BRIGHT, J., Jeremlah 
(AB 21), L-li. 7. GARMUS, Ludovlco, O 
lulzo divino na história: a história de 
ISrael em Ez 20, 1-44. Ed. Vozes, Pe
trópolis, 1975. 8. A resposta "Eu sou 
Aquele que sou" (~ 3, 14) dada e Mal" 
sés que pergunta pelo nome da Deus, 
parece significar "estarei ar em função 
de v6s". Cfr. RAO von G., Teologia do 
Antigo Tealalhento, I, ASTE, São Paulo 
1973, 186-191. 9. Veja, por exemplo, Ez 
6,7.13S; 11,10; 12, 15s.20; 20,26.38.42.44; 
36, 11.23.38, etc . 
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Riolando Azzi 

Em 1759, por influência de Pom
bal, os Jesuítas foram expulsos do 
Brasil. Encerrava-se .nessa data a 
primeira fase de atuação dos je
suítas, fase esta em que se desta
earam pela atividade missionária 
entre os índios e pela ação educati
va através dos colégios. Durante o 
peóodo imperial, os jesuítas volta
ram paulatinamente a se instalar no 
Brasil. A volta dos jesuítas fez-se 
de uma forma mais ou menos vela
da, pois o espírito antijesuítico era 
ainda muito forte entre liberais e 
maçons principalmente. 

A restauração da Companhia de 
Jesus no Brasil consolidou-se pelo 
apoio que ela recebeu do movimen
to dos bispos reformadores (1). Por 

• 

sua vez os jesuítas tornaram-se va
liosos ~olaboradores do movimen
to, apoiando a reforma católica, se
gundo os moldes tridentinos. Deste 
modo os jesuítas se colocam na 
mesma linha de atuação das novas 
Congregações religiosas que passam 
a trabalhar no Brasil por convite 
expresso dos bispos reformadores 
como as Filhas da Caridade, os Pa
dres da Missão, os Salesianos, os 
Dominicanos, as Irmãs de São José 
e outras mais (2). 

"A única compensação, .aliás, 
grande, ao enfraquecimento das Or
dens monásticas, afirma Mons. Pau
lo Camargo, foi o devotame~to das 
novas Congregações que aquI se es
tabeleceram, v.g. Lazaristas, Irmãs 
da Caridade, Salesianos, novamente 
a Companhia de Jesus; que se en
tregaram aos trabalhos dos seminá-

" 
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rios, à educação da juventude, obras 
de caridade, pregação evangélica, 
etc. (3). Depois dos Padres da Mis
são, foram de fato os jesuítas a se
gunda Congregação masculina que · 
efetivamente se colocou diretamente 
ao lado dos bispos reformadores, 
já que os frades capuchinhos exer
ciam suas atividades mais vincula
dos ao próprio governo imperial ( 4 ). 

Falando da atuação dos religiosos 
na época imperial, Júlio Maria afir
mava em 1900: 

"Não só os lazaristas, também os 
jesuítas, antigos evangelizadores do 
Brasil, lhe têm prestado, depois que 
voltaram à região onde o exílio de
les não tinha apagado a fama de 
seus feitos heroicos, grandes e pre
ciosos serviços na educação da ju
ventude, que enche os seus colégios, 
presentemente reputados em todo o 
país, como os mais completos esta
belecimentos de instrução secundá
ria" (5). 

Neste estudo queremos ' enfocar 
alguns aspectos da colaboração dos 
jesuítas ao movimento dos bispos 
reformadores do século passado. 

1. Os jesuítas 
no Rio Grande do Sul 

A primeira região em que se ins
talaram os jesuítas na época impe
rial foi o Rio Grande do Sul. Duas 
causas principais facilitaram o rein
gresso e permanência dos jesuítas: 

Em primeiro lugar, a província do 
Rio Grande do · Sul estava afasta
da dos centros onde mais se desen
volvia a ação da maçonaria e dos 
liberais, como Rio de· Janeiro, Bahia 
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e Recife. Em segundo lugar, por-, . que nessa provmcla começavam a 
afluir as primeiras levas de emigran
tes, alemães e italianos, o que faci
litava a permanência dos jesuítas, 
pela aceitação que tinham entre eles 
como capelães. 

Os primeiros jesuítas chegaram ao 
Rio Grande do Sul em 1842, quan
do ainda não fora criada a diocese 
de Porto Alegre. Não obstante, a 
entrada deles foi facilitada pelo 
Cônego Tomé Luís de Souza, que 
desde 1843 era nomeado vigário 
geral da província de São Pedro. 

"Na história da Companhia de 
Jesus, escreve o Pe. Luís Gonzaga 
Jaeger, o bom Cônego Tomé Luís 
de Souza ocupa um lugar de perene 
gratidão. Quando, em 15 de outu
bro de 1842, aportaram em Porto 
Alegre os dois primeiros jesuítas, 
espanhóis de nacionalidade, expul
sos da Argentina pelo tirano Rosas, 
encontraram a cidade em festa pela 
nomeação havida em 28 de setem
bro anterior, do glorioso Barão de 
Caxias como presidente e coman
dante em chefe das armas impe
riais da província. Os dois forastei
ros foram bater à porta do Cônego 
Tomé, que os recebeu com os braços 
abertos, fazendo questão fechada de 
hospedá-los sempre em sua casa, e 
não consentindo que os padres je
suítas se recolhessem na Caridade 
ou Santa Casa, que naquela quadra 
ficava muito fora da cidade, embo
ra ocupasse o lugar de hoje, e não 
passava de uma miniatura do que é 
agora. S6 mais tarde, quando dona 
DeIfÚla CarIota de Araújo Brusque 
lhes pôs à disposição o prédio n~ 
199 da rua do Arvoredo, hoje Cel. 
.Fernando Machado, ocaridosoCô-



Os jesuítas fixaram-se e atuaram 
em seis das doze dioceses 

existentes na época imperial: 
Porto Alegre, São Paulo, 

Rio de Janeiro, Olinda, · 
Mariana e Goiás. 

nego Tomé se conformou com a 
mudança dos padres". 

Já no ano seguinte esses dois 
jesuítas espanhóis, padres Sató e 
Coris, iniCiaram suas atividades pas
torais pregando missão entre o povo. 

"Quanto não teria gozado a al
ma fervorosa do cura da matriz, 
acrescenta o Padre Jaeger, ao ver 
como na grande missão pregada na 
quaresma de 1843 afluiu uma assis
tência j amais vista em Porto Alegre, 
e como no dia das ·confissões dos 
homens, os oito confessores não fo
ram sufiCiente.s para satisfazerem ao 
número de penitentes" (6). 

Juntamente com dois irmãos au
xiliares, os jesuítas fundaram a co
munidade religiosa de Porto Alegre. 
A ;1mizade do Cônego 'Tomé fói 

. fundamental para a fixação dos je
suítas no Brasil, após 83 anos da 

Nas outras seis: Pará, 
Maranhão, Ceará, Bahia, 
Diamantina e Mato Grosso, 
atuaram apenas em eventuais 
missões populares ou em 
pregações de retiros. 

expulsão. Em 1843 o cônego era 
nomeado vigário geral com o título 
de "visitador perpétuo da Provín
Cia de São Pedro". 

A 11 de fevereiro de 1853 foi 
criado o bispado de Porto Alegre. 
O novo. bispo, D. Feliciano Prates, 
quando menino, fora aluno de la
tim do cônego, e o confirmou no 
cargo de vigário geral do bispado. 
D. Feliciano tomou posse a 30 de 
julho de 1853, com setenta anos de 
idade, falecendo depois de Cinco 
anos, a 27 de maio de 1858. Foi o 
segundo bispo, D. Sebastião Dias 
Laranjeira, quem implantou na dio
cese .o espírito .da reforma católica. 
O prelado valeu-se explicitamente, 
da colaboração dos jesuítas na or
ganização do Seminário Diocesano. 

"Em 1860, escreve o Pe. Fer
nando de Macedo, o Padre Geral 
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da Companhia enviou a pedido do. róquia de São Leopoldo. Nesse 
segundo bispo do Rio Grande do mesmo ano o Superior Geral con
Sul, D. Sebastião Dias de Laranjei- fiou definitivamente a Missão do 
ra, padres italianos para substitui- Rio Grande aos jesuítas alemães. O 
rem os espanhóis. Os primeiros che- Colégio de São Leopoldo foi inau
gados foram os Padres Carlos Mis- gurado na festa de Santo Inácio do 
sir e Rafael Tuveri, em cuja compa • . .. ano . de . .1870" (9). .. . . .. .. 
nhia veio também o escolástico Chi-
rardini. Tomaram logo a direção do Também o terceiro prelado de 
Seminário Episcopal e trabalharam Porto Alegre, D. Cláudio Ponce de 
além disso com proveito nos hospi- Leon, importante bispo do movi
tais, na cadeia e em diversas igre- mento reformador, valeu-se da co
ias" (7). laboração da Companhia de Jesus, 

já solicitada anteriOImente como 
A presença desses jesuítas italia- bispo de Goiás. Em 1890 .. o biSe 

nos merece destaque especial, pelo po confiava o Seminário dioce
clima romano que imprimem na for- sano à direção dos Padres da Com
mação do clero. panhia da Provincia Germânica, que 

"Entre 1844 e 1875, escreve o lá permaneceram até o ano de 1900 
Pe. Gianfausto Rosoli. conhecemos (10) . 
os nomes de uns sessenta sacerdo
tes italianos, quase todos seculares, 
que foram párocos, curas ou coad
jutores em localidades dispersas por 
todo o estado. A esses devemos 
acrescentar os numerosos jesuítas 
italianos que, além de vários co
légios, assumiram a direção do Se
minário Diocesano em 1866 a con
vite do bispo Dom Sebastião Dias 
Laranjeira. .. Observemos que na
quela época, no seminário diocesano 
de Porto Alegre era obrigatório o 
estudo da língua italiana para os 
filhos dos italianos, para os quais, 
no curso de teologia, foi instituída 
também uma cátedra de eloqüência 
em italiano" (8). 

Para o trabalho entre os imigran
tes alemães vieram em seguida os 
jesuítas da Província Germânica. 

"Foram por esse tempo vindo pa
dres da Província Germânica, que 
fundaram residências nas diferentes 
colônias e aceitaram no ano de 1869 
a administração da importante pa-
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2. Os jesuítas 
na diocese de São Paulo 

A diocese de São Paulo foi inse
rida plenamente no movimento de 
reforma católica durante o governo 
episcopal de D. Antônio Joaquim de 
Melo (1852-1861) (11) .. Sua obra 
mais importante foi a criação do 
seminário episcopal, tendo solicita
do repetidamente a colaboração dos 
jesuítas nessa obra, embora inutil
mente. A esse respeito, escreve o 
cônego Camargo: 

"Lê-se na Resena Histórica de la 
Mision de Chile-Paraguai que os je
suítas expulsos da Argentina chega
ram a Santa Catarina e aí se esta
beleceram. D. Antônio escreveu uma 
carta pedindo seis padres para o Se
minário. O Padre Mariano Berdugo, 
superior da Missão, respondeu que 
a falta de pessoal lhe impedia aten
der. Recorreu ao Padre Geral da 
Companhia de Jesus; D. Antônio 



. 
não conseguiu jesuítas para o 
nário" (12). 

• seml-

Não sendo atendido em sua soli
citação, o bispo recorreu diretamen
te ao Papa Pio IX que lhe enviou 
padres capuchinhos da Savoia. Foi 
durante o curto governo do seu su
cessor D. Sebastião Pinto do Rego 
(1836-1868) que os jesuítas se es
tabeleceram em Itu, oude desde os 
tempos de D. Antônio de Melo se 
haviam instalado as Irmãs de São 
José. 

"Por um desses casos, escreve o 
Padre José Maria Mantero, que no 
estreito horizonte das vistas huma
nas parecem acasos, a 25 de agosto 
de 1863 embarcaram de Bordéus, 
no vapor Guyenne, em demanda do 
Brasil, três sacerdotes. Era um de
les o Pe. Anselmo Goud, capelão 
das Irmãs de São José de Cham
béry, estabelecidas desde 1857 em 
Itu, para onde ele regressava de 
uma viagem à Europa, trazendo 
mais algumas religiosas. Os outros 
dois eram o Pe. Jacques Razzini, da 
Companhia de Jesus, visitador, en
carregado principalmente de nego
ciar com a Assembléia Legislativa 
Provincial de Santa Catarina a aber
tura, na cidade do Desterro, de um 
colégio, o qual tinha sido solicita
do ao Revdo. Padre Geral da mes
ma Companhia, e seu companheiro 
Pe. Emílio Pardochi. 

"No correr de longas práticas que 
entre si mantinham todos os dias e 
com as quais iam entrecortando o 
enfado da vida monótona dos na
vegantes, raiou no espírito do Pe. 
Anselmo Goud a idéia de um co
légio de meninos em Itu, e refletin
do-a na mente do Pe. Razzini, con
vidou-o a desembarcar em sua via-

gem para o Sul do Brasil na cidade 
. de Santos, subir a serra acima e vir 
a Itu para tratarem juntos da exe
qüibilidade dessa idéia; enquanto 
ele, precedendo-o em sua viagem, . . .... . Iria preparar os ammos para esse 
cometimento. 

"Cumprindo a palavra dada, o 
Pe. Razzini, após curta peullanên
cia no Rio de Janeiro, descia em 
Santos, com seu companheiro. De
pois de um breve descanso no se
minário de São Paulo, segundo seu 
roteiro, chegaram os jesuítas viajan
tes a esta cidade (ltu), onde en
contraram seu bom amigo Pe. Goud, 
e com ele já principiadas as primei
ras tentativas de um colégio" (13). 

Foi fácil assim consolidar a idéia 
de um colégio jesuíta em !tu. O vi
gário da paróquia, Pe. Miguel Cor
reia. Pacheco, ofereceu aos jesuítas 
já em 1864 o abandonado convento 
dos franciscanos e recolheu em su
bscrição 8.000 francos para a via
gem e instalação dos professores 
(14). A 13 de dezembro de 1865 
chegavam a Itu o Padre Antônio 
Honorati, primeiro reitor do Colé
gio, o Padre Bartolomeu Taddei e 
dois irmãos. Entretanto, o espírito 
antijesuítico era ainda forte na pro
víncia paulista e começaram a sur
gir as dificuldades. 

"Foi bastante saber-se que o cor
po docente do novo estabelecimen
to era composto de jesuítas, acres
centa o Padre Mantl;IO, para que o 
Inspetor Provincial da Instrução 
Pública negasse perentoriamente ao 
Revmo. Padre Miguel Correia Pa
checo a necessária licença para a 
fundação já prometida e que de to
dos os lados surgissem e se multi
plicassem as oposições, os obstácu-

.. 495 



los, os ataques, não valendo, além 
da operosidade, paciência e cons
tância do Padre Visitador, os esfor
ços de. animosos e dedicados itua
nos, a fim de levar adiante a obra 
projetada. 

"Em lutas e incertezas passou o 
ano de 1866 e surgiu o de 1867 sem 
brilhar no horizonte nublado ne
nhum raio de luz, dando esperanças 
de se conseguir a desejada licença 
para a fundação do colégio. Em
bora confiado na Providência, e não 
obstante a sua tenacidade e forta
leza de coração, o próprio Pe. Ho
norati ia já sentindo os abalos do 
desânimo, informando os Superiores 
sobre as críticas circunstâncias em 
que se achavam ele e seus com
panheiros. 

"Alguns de nossos amigos itua
nos pressentiram o desenlace final 
para onde caminhavam seus proje
tos, compreendendo a necessidade 
de tentar os últimos esforços para 
não serem vencidos. Dirigiram-se a 
São Paulo dois dentre eles, os Srs. 
Antônio Augusto Guaianaz da Fon
seca e Tenente Luciano Francisco 
de Lima. Encontrando no Inspetor 
de Ensino a mais obstinada resis
tência, regressou o tenente Lima a 
ltu, seguindo o Sr. Guaianaz para 
o Rio de Janeiro em busca de ele
mentos mais poderosos e eficazes. 
. N a volta da corte, alcançou final
.mente o nosso intermediário licen
ça para que se abrisse o Colégio São 
Luis, sob o nome e direção do sa
cerdote brasileiro Padre Jerônimo 
Pedroso de Barros, amigo sincero 
dos jesuítas, e mais tarde côn'ego 
da catedral de São Paulo. 

"Juntamente com a notícia da li
derança, chegou ao Padre Honorati 

:496 

ordem dos Superiores ·dedesistir da 
fundação do colégio; oreJem essa que 
teria imediata execução se não ocor-'- . rera que na mesma ocaS130 O ' lQS-

petor . provincial, mau grado seu, se 
achasse constrangido a facultar a 
abertura do colégio ituano. Muda
das assim repentinamente as circuns
tâncias, sem mais delongas abriu-se 
o Colégio São Luís no dia 12 de 
maio de 1867, festa do patrocínio 
de São José, celebrando-se esse 
acontecimento com a maior pompa 
possível naqueles tempos. Proviso
riamente ficou instalado o Colégio 
no convento franciscano de Itu, pa
ra esse fim alugado ao Revmo. Pa
dre Vigário, Miguel Correia Pache
co, pelo prazo de dois anos" (15). 

O octogenário Padre José Galvão 
de Barros França ofereceu aos Pa-

. dres da Companhia a chácara que 
herdara de seu tio ex-jesuíta José 
de Campos Lara. Esse edifício ser
vira provisoriamente ao Seminário 
do Bom Conselho, fundado pelo Ir
mão Joaquim do Livramento, um 
dos mais importantes apóstolos lei
gos do Brasil (16); essa instituição 
se extinguira em 1861. 

A 19 de fevereiro de 1872, os 
jesuítas reabriram as aulas no novo 
prédio do Colégio São Luís, rece
bendo em abril desse ano a visita 
do novo bispo d.e Pernambuco D . 
Frei Vital de Oliveira. D. Vital ' se
ria um dos defensores da presença 
dos jesuítas no Brasil. 

O colégio de Itu transformou-se 
num potente centro de promoção do 
movimento de reforma católica · do 

• 
Brasil, formando a juventude cató-
. lica numa nova visão de Igreja, 
fundamentada na adesão à Santa Sé 
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e na vida' sacramental. Ao mesmo 
tempo o Pe. Bartolomeu Taddei 
transfromava-se no apóstolo da de
voção ao Coração de Jesus e o pro
motor do Apostolado da Oração. 

3. Os jesuítas 
na diocese de Pernambuco 

Em Pernambuco os jesuítas se es
tabeleceram no governo de D. Ma
nuel de Medeiros, que implantou na 
diocese o movimento reformador. D. 
Medeiros, que fora anteriormente 
secretário de D. Macedo Costa no 
Pará, tinha sido por este enviado 
para Roma com a finalidade de com
pletar os estudos teológicos. 

Estando em Roma em 1865 co
mo bispo eleito e confirmado, D. 
Medeiros conseguiu do papa Pio IX, 
mediante entendimentos prévios com 
o Cardeal Antonelli e o Superior 
Geral da Companhia, três padres da 
Província Romana para sua diocese. 
Esses jesuítas chegaram em Pernam
buco em fevereiro de 1866. A gran
de preocupação do bispo era a re
forma do seminário, como já anun
ciara em sua carta pastoral de 21 
de janeiro de 1866, dia de sua posse. ' 

"Temos ardentes desejos de do
tar esta nossa diocese escrevia ele, 
de um clero ilustrado, zeloso, mo
rigerado e piedoso, e como isso de
pende de um bom seminário, nós 
anelamos elevar o seminário de 
Olinda a seu primitivo estado de 
florescimento. .. Envidaremos to
dos os meios que nossos recursos 
nos permitirem, para que nosso se
minário seja um bom viveiro, onde 
os jovens da nossa diocese, como 
avezinhas mansas, sejam nutridos 
nas sãs e puras doutrinas da fé ca-

tólica; um belo horto, onde como 
plantas mimosas sejam os aspiran
tes ao sacerdócio sempre vivificados 
nos robustos sentimentos de pieda
de; fortalecidos em suas convicções 
católicas, despidos de todos os pre
juízos, compenetrados da necessida
de de um santo temor de Deus, 
convencidos de quanto seja nocivo 
o fanatismo, e animados de um san
to horror à hipocrisia, que é um 
sentimento vil e indigno de toda a 
criatura que professa as santas dou
trinas das verdades evangélicas" 
(17). 

D. Medeiros aproveitou os jesuí
tas na obra de reforma do seminá
rio, nomeando o Padre Mário Ar
cioni professor de teologia moral e 
o Padre Bento Pozio Schembri, pro
fessor de direito canônico, cadeiras 
que regeram até a fundação do Co
légio São Francisco Xavier no Re-

, cife em fevereiro de 1868. 

A 19 de março de 1866 foi no
meado reitor do seminário o padre 
italiano Gregório Lipparoni, que D. 
Medeiros trouxera consigo de Ro
ma. No dia 6 de março foram lidos 
aos alunos os novos estatutos do 
seminário, mandados observar pelo 
novo bispo, e como os consideras
sem rigorosos demais "retiraram-se 
muitos moços" (18). 

O bispo não chegou a levar 
avante seus planos de reforma pois 
veio a falecer meses depois, a 16 
de setembro de 1866, quando ini
ciava a visita pastoral na cidade de 
Maceió. Em princípios de 1868 co
meçou a funcionar no Recife o Co
légio São Francisco Xavier, sob a 
direção dos jesuítas. A 2 de agos
to desse mesmo ano assumia a di
reção da diocese Dom Francisco de 
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Cardoso Aires, religioso rosminia
no e pernambucano de nascimento. 

, , 

O novo bispo procurou levar 
avante a obra reformadora inicia
d,a pelo ,seu pr,edecessor, ,valendo-se 
também 'da colaboração dos jesuítas. 
Um dos projetos de D. Cardoso Ai
[es era iniciar na diocese a prática 
do retiro espiritual para o clero, 
cuja pregação seria confiada aos 
paçires jesuítas. Não obstante, le
vantou-se ' em Recife uma celeuma 
muito forte contra os padres es
trangeUos. 

Surgiu mesmo um projeto de lei 
para a expulsão dos lazaristas e dos 
jesuítas com data de 22 de abril de 
1869, assinado pelos deputados Lo
pes Machado e Amaral Melo. Em 
discursos pronunciados na Assem
bléia Legislativa se exigia a expul
são de todos os padres estrangeiros. 

A casa dos jesuítas chegou a so
frer atos de vandalismo. O Pe. Vil
lemain, lazarista, referindo-se a esses 

• • aconteCImentos, escrevIa: 

"A Assembléia Provincial nos ex
pulsou por um voto apenas de maio
ria, mas o Presidente da Provínciá , 
não quis ratificar a lei. A partir de 
então nos suportam: o grande mal 
do país é a indiferença. Na época 
do saque da casa dos jesuítas fomos 
muito insultados" (19), 

, A 28 de abril de 1869 o bispo 
D. , Cardoso Aires publicava uma 
pastoral de desagravo. 

"Consenti, amados filhos, que o 
vosso bispo vos dirija uma palavra 
de 'paz e amor, agora que o frêmi
to das paixões, em vós excitados por 
alguns indiscretos cessou, deixando
vos ' enJim a liberdade de reflexão. 
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Fomos ultrajados em nos ver obriga
dos a suspender por prudência os ,.. . ... , 
exerCICIOS esplntuals que estavamos 
dando ao' nosso clero; fomos ultra
jados em pretender-se de nós que 
esquecêssemos do nobre sentimento 
de hospitalidade para com pessoas 
de outros países, as quais pacifica
mente vivem entre nós na prática de 
boas obras, em nosso mesmo pro
veito" (20). 

O apoio dado pelo bispo aos re
ligiosos estrangeiros, servindo-se de
les como seus colaboradores, criou 
contra ele uma hostilidade bastante 
generalizada. 

"No curto governo de pouco maís 
de um ano do seu episcopado, afir
ma Pareira Costa, alguns fatos de
ram-se que fizeram-no tragar a lar
gos sorvos o cálice da amargura. A 
denegação da sepultura no cemité
rio público ao cadáver de uma das 
maiores glórias de ,Pernambuco, o 
general José Inácio de Abreu e Lic 
ma, e o' retiro espiritual imposto 
ao clero, no convento de São Fran
cisco do Recife, com a leitura do 
catecismo todos , os dias feitas por 
padres estrangeiros, "e a subseqüen
te proibição' do público de assistir 
a esses atos, fizeram amortecer aque
les ânimos que tanto se manifesta
ram de amor e entusiasmo à sua 
nomeação, à sua chegada a Pernam
buco; 'extremaram-se os partidos, a 
imprensa manifestou a ' sua opinião 
pró e contra, ' e ós exaltados foram 
injustos para com o ilustre prelado, 
e até com as cores políticas se ten
tou revestir os seus atos. Mas a 
obra execuiada p'elo seu antecessor 
D. Emanuel de Medeiros e seguida 
pói 'ele, ia ' ser interrompida pela 
sua morte" (21). 



· D. Francisco de Cardoso Aires 
veio a falecer a 14 de maio de 1870 
quando assistia em Roma ao Concí
lio Vaticano I. A oposição aos jesuí
tas continuou ainda no episcopado 
de D. Vital de Oliveira, que assu
miu .o governo da diocese em 1872. 

Em 1873, já durante a Questão 
Religiosa, intensificou-se a campa
nha contra os jesuítas, culminando 
com a sua expulsão da província. O 
Padre Ferriando de Macedo resu
me esses acontecimentos nos se
guintes termos: 

"Poucos anos andados da fun
dação de Itu, abriu a Missão Ro
mana outro instituto de ensino na 
capital de Pernambuco, o qual em 
1873, durante .a Questão Religiosa, 
de triste memória, foi assaltado e 
saqu.eado, a igreja profanada, sain
do alguns religiosos gravemente fe
ridos ' e sendo desterrados outros" 
(22). 

O bispo D. Vital assumiu a de
fesa dos religiosos expulsos. 

"O governo frei Olívola, dester
rou os jesuítas de Olinda, e Dom 
Frei Vital escreveu a carta A Maço
naria e os Jesuítas. :B um escrito lu
minoso e eruditíssimo de 139 pá
ginas que foi reproduzido em vá
rias folhas católicas do império. 
Ecoou também na Europa com os 
maiores elogios, e foi impresso em 
livro com prólogo e notas, na cida
de ' de Guimarães, Portugal, em 
1876" (23). 

A carta foi escrita a 9 de março 
de 1875. Nessa pastoral, D. Vital 
dedica uni item especial às Calúnias 
contra os Jesuítas de Pernambuco e 
sua Justificação. 

"Muito há, . bem o sabemos, Ir
mãos e Filhos muito amados, escre
ve : o bispo, que ' ansiosos esperais 
alCemos a nossa fraca voz em de
fesa de uma bela e importante por
ção do nosso mimoso rebanho, para 
demonstrar a clamorosa injustiça de 
q~e foram vítimas alguns . ilustres 
sacerdotes estrangeiros, e com que 
se tentou embaciar o refulgente bri
lho ' da ínclita Comparihia de Jesus, 
que tão assinalados serviços há pres
tado . ao vosso humilde Pastor na 
Cultura da vinha do Senhor" (24). 

Os jesuítas eram acusados de ter 
incitado o povo nos tumultos que 
se efetuaram naquela época em Per
nambuco e na Paraíba. Inegavel
mente, como muito bem esclarecia 
D. Vital, o motivo mais forte era a 
adesão dos jesuítas ao movimento 
dos bispos reformadores. 

"Incontestavelmente a unica razão 
da violenta expulsão daqueles pre
claros ministros do Senhor, que não 
dobraram o joelho ante o grande 
ídolo da hodierna apostasia... foi 
terem eles preferido acompanhar, 
ajudar, prestar o seu concurso aos 
bispos perseguidos no desempenho 
do múnus pastoral, do que favore
cer pela inação, silêncio, abstenção, 
à obra iníqua da sacrílega maço
naria; foi antes haverem querido 
permanecer fiéis aos princípios ca
tólicos, consagrados no Syllabus, do 
que abraçar, saltem tacite, as sub
versivas e ímpias teorias maçôni
cas, que importam vergonhosa apos
tasia dos arraiais da Igreja de Je-

C · " sus nsto ... 

E o bispo conclui com essa afir
mação: , 
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"Ora sendo assim, poderíamos, 
guiados pela bússula da lógica, che
gar desde já à seguinte ilação: a 
potente maçonaria, que segundo dis
se um chefe da maçonaria brasilei
ra, governou, governa e há de go
vernar o Brasil, cedo ou tarde, in
fligirá igual castigo aos demais je
suítas do Império, pois todos, sem 
exceção de um só, tem por divisa, 
pofius mori quam foedari; e bem 
assim a todos os demais sacerdotes 
estrangeiros, seculares ou religiosos, 
que se conservarem fiéis aos seus 
deveres de católicos" (25). 

Com razão o jornal do Rio, A 
Nação, publicara em data de 4 de 
dezembro de 1874: 

"O Sr. D. Vital, que tem nos je
suítas os seus melhores amigos e 
conselheiros, deve estar satisfeito 
com a sua obra. Ela é digna de o 
recomendar à admiração do mundo 
e às bênçãos de sua pátria." 

4. Atuação dos jesuitas 
• • em outras provmclas 

do Brasil 

A presença dos jesuítas nas dio
ceses de Porto Alegre, São Paulo e 
Pernambuco foi sem dúvida muito 
significativa como colaboração com 
o movimento dos bispos reforma
dores. Os jesuítas estiveram tam
bém presentes em outras regiões do 
Brasil. Trabalharam em Santa Ca
tarina, embora ainda não fosse dio
cese quando lá se instalaram no pe
ríodo imperial. Já nos últimos anos 
do período imperial se fixaram na 
diocese do Rio de Janeiro, e por 
um curto periodo também na dio
cese de Goiás. E finalmente, já nos 
primeiros anos da república, fun-

500 

, 

daram uma comunidade religiosa em 
Minas Gerais. 

Os jesuítas em Santa Catarina 

Em Florianópolis, antiga ilha do 
Desterro os Padres Lazaristas ha-, . 
viam fundado um internato no antI
go Hospital do ermitão Joaquim do 
Livramento. Com a saída dos Pa
dres de São Vicente de Paulo, lá se 
instalaram os jesuítas, fundando o 
Colégio do Santíssimo Salvador. Já 
em 1865 funcionava o Colégio do 
Desterro. 

. Nesse colégio estudou Eduardo 
Duarte Silva, que, sob a orientação 
do seu mestre Padre Ângelo Sabba
tini, jesuíta, viajou em 1868 para 
Roma afim. de concluir os estudos 
eclesiásticos. D. Eduardo Duarte 
Silva foi o sucessor de D. Cláudio 
Ponce de Leon na diocese de Goiás, 
destacando-se pelo seu espírito rígi
do de bispo reformador. 

Os jesuítas no Rio de Janeiro 

Ainda na época imperial, os je
suítas estabeleceram-se na cidade de 
Nova Friburgo. Nova Friburgo per
tencia então ao bispado do Rio de 
Janeiro, à frente do qual estava o 
bispo D. Pedro Maria de Lacerda. 
O prelado implantara na diocese a 
reforma tridentina com a colabora
ção dos Padres da Missão, que ha
viam assumido a direção do seminá
rio. A partir de 1883, a convite 
do bispo, se tinham estabelecido em 
Niterói os salesianos. 

Três anos depois os jesuítas se 
instalavam em outra região da dio
cese, fundando o Colégio Anchieta. 



. 
"O Colégio Anchieta, escreve o 

Padre Macedo, pelos seus bens fir
mados créditos, nobre rival do de 
Itu, assentou seus fundamentos des
de 10 de dezembro de 1886 nos 
alcantis de Nova Friburgo" (26). 

Nova Friburgo tomou-se um dos 
pontos de referência do bispo D. 
Lacerda, que para lá se retirava com 
freqüência em busca de descanso e 
meditação, e ao mesmo tempo de 
incentivo em seu trabalho pastoral. 

Os jeslÓtas em Goiás 

A figura mais importante dos bis
pos reformadores da diocese de 
Goiás no período republicano foi 
D. Cláudio Ponce de Leon (27). 
Esse bispo trouxe para a diocese os 
Padres Dominicanos, e procurou 
também a colaboração dos jesuítas. 

"No ano de 1888, escreve o Pa
dre Macedo, o Exmo. Revmo. D. 
Cláudio José Conçalves Ponce de 
Leon, que presidia à Sé Goiana, ob
teve do Revmo. Padre Geral da 
Companhia estabelecer em sua dio" 
cese um posto destinado à cateque
se. Boa Vista de Tocantins, no Es
tado de Goiás, foi escolhida para 
núcleo de doutrina dos índios que 
demoram nas margens do Tocantins. 
Tendo entregado a alma a Deus em 
maio de 1891 no hospital do Reci
fe o Padre Augusto Servanzi, um 
desses missionários, e faltando ga
rantias para a prossecução da pro
jetada missão, deu-se esta por ex
tinta, retirando-se o outro missio
nário, Padre Rafael Tuveri, acom
panhado do irmão coadjutor Pana
vicini" (28). 

Durou portanto apenas três anos 
a permanência dos jesuítas em Goiás. 

Os jesuítas em Minas Gerais 

Em Minas Gerais os jesuítas se 
instalaram já nos primeiros anos do 
período republicano, estabelecendo 
uma casa de noviciado em Campa
nha, no sul de Minas, em 1894. A 
residência dos padres e o noviciado 
foram inaugurados pelo provincial 
dos jesuítas Padre José Mantero. 

Discípulo de D. Viçoso, o bispo 
D. Silvério Pimenta apoiou plena
mente a iniciativa. Na diocese de 
Mariana já trabalhavam desde mui
to os Padres da Missão, e D. Pi
menta acabava, de conseguir tam
bém a colaboração dos Padres Re
dentoristas. Os jesuítas representa
vam mais uma força de religiosos na 
diocese. 

"D. Silvério, escreve seu bi6grafo, 
em cuja alma, talhada para tudo o 
que era da gl6ria de Deus, cabiam 
quantas iniciativas favoreciam o 
progredir religioso, deu-se pressa em 
abençoar esses princípios e implorou 
a Deus fizesse que em breve pos
suísse a diocese grande número des
ses valentes obreiros do evangelho" 
(29). 

Em sua pastoral de saudação ca
ma bispo diocesano, datada de 6 de 
junho de 1897, D. Silvério escrevia: 

"Saúdo a terceira corporação com 
que Deus mimoseou nossa diocese, 
os filhos de Santo Inácio de Loiola, 
os quais puseram apenas o pé em 
nossa terra. Atraia esse princípio 
muitos outros companheiros, e re
novem aqui os serviços que recebeu 
deles o Brasil em outros tempos" 
(30) . 
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,Conclusão 

Neste estudo enfocamos em mo
do especial a volta e instalação dos 
jesuítas em diversas regiões do Bra
sil durante o século passado, sa
lientando sua colaboração com o 
movimento dos bispos reformado
res. Alguns pontos merecem ser des
tacados nesta conclusão. 

1. Conv~m em primeiro lugar re
cordar a cronologia das fundações 
dos jesuítas no século XIX. Durante 
o período imperial os jesuítas esta
beleceram-se, em primeiro lugar, no 
Rio Grande do Sul, em 1842; em 
seguida, no Desterro, em Santa Ca
tarina, onde o colégio começou a 
funcionar em 1865; na cidade de 
Itu, em São Paulo, os jesuítas che
garam em fins de 1865, fundando 
o Colégio São Luís em 1867; em 
Recife os jesuítas se instalaram em 
1866, sendo expulsos em 1873; em 
Nova Friburgo, província do iRio de 
Janeiro, fundaram o Colégio Anchie
ta em 1886. Já no fim do período 
imperial, em 1888, começaram uma 
missão em Goiás que se encerrou 
em 1891. Por fim em 1894, já na 
era republicana, fundaram lima co
munidade em Minas Gerais. 

. 2; Outro aspecto a ser notado é 
o ' dà ' procedência ' dos jesuítas que 
vêm ao Brasil durante o século pas
sado. No Rio Grande do Sul esta
beleceram-se primeiramente jesuítas 
espanhóis; em seguida, vieram os 
jesuítas italianos e, por último, os 
jesúítas alemães. Em 'São Paulo, Rio 
de Janeiro é Recife predominaram 
os ' jesuítas italianos. ' Ná realidade, 
a presença dos jesuítas espanhóis 'foi 
efêmera, predominando, ao invés, no 
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país os alemães e os italianos. ' Os 
jesuítas estabelecidos , no Brasil fi
caram dependendo de duas , provín
cias européias. A região sul era 

, considerada como missão da Provín
cia germânica, e a região centro 
leste como missão da Província Ro
mana. 

3. Como no período colonial, os 
jesuítas procuraram reencetar a ati
vidade educativa através da funda
ção de colégios. No sul, fundaram
se , dois colégios principais: o Colé
gio do SS. Salvador, no Desterro, 
em 1865 e o Colégio de São Leo
poldo, inaugurado em 1870. No 
centro leste, tiveram renome desde 
a época imperial dois outros colé,
gios: São Luís, em Itu, e Anchieta, 
em Nova Friburgo. O Colégio São 
Francisco Xavier do Recife teve vi
da efêmera. 

4. Outra atividade destacada dos 
jes.úítas' nessa época foi a colabora
ção dada aos bispos reformadores, 
assumindo a direção ou o magisté
rio nos seminários episcopais. Já 
D. Antônio Viçoso, bispo reforma
dor de lVI;ari;ma, apregoava que os 
seminários' do Brasil deviam ser 
confiados aos religiosos, citando ex
plicitamente entre eles os Padres 
da Missão e os Jesuítas. Escrevendo 
a 2 de julho de 1863 ao Ministro 
Marquês de Olinda afirmava: 

"Vejo as boas intenções de V. 
Excia, mas minha 'experiência de 
50 anos de seminários me tem ensi
nado que o grande meio de refor
ma do clero é a reforma dos semi
nários, entregàrid~oS' a comunida
des dedicadas a esse emprego, como 
os lazaristas, jesuítas, etc., como 



muito bem o entendeu o Sr. Minis
tro da' Jus:tlça no Relatório de 1857" 
(31). 

No Rio Grande do Sul os jesuí
tas assumiram efetivamente a dire
ção do seminário de Porto Alegre 
na época de D. Sebastião Laranjei
ra e de D. Cláudio Ponce de Leon. 
Em Pernambuco colaboraram como 
professores do seminário na época 
de D. Manuel de Medeiros. Foram 
também solicitados para assumir a 
direção do seminário episcopal de 
São Paulo na época de D. Antônio 
Joaquim de Melo, mas não pude
ram aceitar. 

5. Os jesuítas colaboram não ape~ 
nas na formação do novo clero atra
vés dos seminários, mas também na 
pregação de retiros espirituais des
tinados a refOImar o clero antigo. 
Dos diversos . retiros pregados nesse 
período lembramos o segundo reti
ro pregado ao clero do Pará em 
1880. "Estiveram fazendo os exer
cícios 21 sacerdotes em companhia 
do Exmo. Ordinário. Foi pregador 
o Padre Aureli, da Companhia de 
Jesus" (32). O bispo era D. Mace
do Costa, que em janeiro de 1873 
havia promovido o primeiro retiro 
do clero na diocese. Outro retiro 
célebre foi o programado para o 
clero do Recife por Dom Cardoso 
Aires em 1869. Mas a programa
ção teve que ser interrompida em 
vista das adversas condições políti
co-religiosas da época. ' 

. . . . . . . . . . , 
6. Ao lado dos Padres da Missão 

e dos · Capuchinhos, 'ps Jesuítas des_ 
tacaram-se também nessa época C07 
mo · pregadores ,de inissões entre o 
povo . . A esse respeito notava o Pe. 

Fernando de Macedo: "Não se cir
cunscreve porém o zelo dos padres 
da Missão Romana ao ensino minis
trado .nos colégios. Na volta. do ano 
os . missionários percorrem todo o 
sertão, catequisandó os povos por ele 
disseminados, ministrando os sacra
mentos aos habitantes, na grande 
maioria pobres e analfabetos, e pre
gando retiros espirituais'" (33) . . No 
tempo da . questão , religiosa, por. 
exemplo, . o Cônego Antônio José 
Pinheiro, vigário colado de Amparo, 
em, São : Paulo, chamou os jesuítas 
que aí pregaram quinze dias de mis
sões (34). Também no sul os jesuí
tas dedicaram-se a essa atividade 
pastoral. 

7. Relevo especial merece a ati
vidade dos jesuítas na promoção da 
devoção do Coração de Jesus e do 
Apostolado da Oração, que se tor
naram elementos importantes na 
implantação do movimento reforma~ 
dor. 

"À Missão Romana, escreve o pe. 
Macedo, reservou Deus o privilégio 
especial de ' a escolher para difundir 
a grande devoção ao Coração de 
Jesus neste abençoado solo do Bra
sil e de nele organizar o Apostola
do da Oração, que tamanho bem 
produz em todos os pontos dele. O 
instrumento de que a providência se 
serviu foi o muito virtuoso Padre 
Bartolomeu .. r~ddei, mandado ao 
Brasil pelo ReVIDo. Padre . Geral, 
Pedro Beks, que lhe conhecia o 
alentado .espírito . .o Padre Taddei 
foi no Brasil O ' fundador do órgão 
do : Apostolado, o bem redigido 
"Mensageiro do Coração de. Jesus", 
editado em Itu, o qual começou a 
estampar em junho de 1897" (35). 
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Também o Cônego Almeida afir
mou a importância dos jesuítas na 
promoção da devoção ao Coração 
de JesuS. "Os jesuítas em Itu, es
creve ele, desde 1865 deram-nos o 
mais insigne missionário Bartolomeu 
Taddei, de que há biografia, o Após
tolo do Coração de Jesus" (36). 

8. Os jesuítas fixaram-se e atua
ram em seis das doze dioceses exis
tentes na época imperial: Porto 
Alegre, São Paulo, Rio de Janeiro, 
Olinda, Mariana e Goiás. Nas ou
tras seis, Pará, Maranhão, Ceará, 
Bahia, Diamantina e Mato Grosso 
atuaram apenas em eventuais mis
sões populares ou em pregações de 
retiros. Mas a influência maior se 
fez sentir através da associação do 
Apostolado da Oração e da devo
ção ao Coração de Jesus entre o 
povo. 

9. O movimento dos bispos re
formadores no século passado teve 
alguns aspectos muito importantes 
para a vida católica no Brasil, des
pertando o povo para a consciên
cia de uma religião mais íntima e 
pessoal e para a vida sacramental 
mais intensa. Ao mesmo tempo hou
ve a formação de um clero mais 

NOTAS 

1. AZZI, RIOLANDO, O movimento bra
sileiro de reforma católica no século 
XIX, em REB, 34 (1974), 646-662. 2. 
AZZI, RIOLANDO, Os religiosos e o mo
vimento de reforma católica no Brasil 
no século XIX, em Convergência, 1975, 
301-317. 3 CAMARGO, Mons. Paulo Flo
rêncio da Silveira, História Eclesiástica 
do BraSil, Petrópolis, 1955, 357. Esse 
pensamento já fora expresso por Júlio 

504 

consciente de seus deveres pastorais. 
Finalmente o movimento dos bispos 
reformadores representou o esforço 
da Igreja do Brasil para libertar-se 
do poder civil e da intromissão do 
Estado em assuntos eclesiásticos. Em 
todos esses aspectos os jesuítas de
ram uma colaboração muito eficaz. 

lO, Não obstante, a reforma ca
tólica no Brasil teve também suas 
limitações. Entre as principais po
dem ser indicadas as seguintes. Em 
primeiro lugar, a afirmação do cle
ricalismo na Igreja do Brasil, le
vando o laicato católico à relativa 
marginalização. Em segundo lugar, 
uma excessiva europeização da 
Igreja do Brasil, provocando mesmo 
certa ruptura com nosso passado re
ligioso e com nossa tradição cultu
ral. 

Colaborando com os bispos . re
formadores, os jesuítas mantinham 
também essa mentalidade caracterís
tica da Igreja no século passado. 
Não obstante, isso não invalida a 
contribuição efetiva deixada por essa 
Ordem religiosa através de suas ins
tituições, nem a reta intenção de que 
estavam imbuídos os seus membros, 
em seu zelo apostólico. 

Maria, O calolicismo no Brasil, Rio de 
Janeiro, .1950, 164-165. 4. AZZI, RIO
LAN DO, Os · capuch lnhos e o movlmen· 
to de reforma católica no século ' XIX, 
em REB 35 (1975), 123-129. 5. MARIA, 
JÚLIO, O calolicismo no Brasil, RIo de 
Janeiro, 1950, 166. 6. JAEGER, Pe. 
Luis Gonzaga, O clero na epopéia far
roupilha, Porto Alegre, 1946, 33-34. 7. 
MACEDO, Fe.rnando, O Brasil religloBo, 
Bahia, 1920, 56·57. 8. ROSOLl, Pe. 
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Gianfausto, () pap~1 da Igreja entre os 
imigrados Italianos, em REB 35 (1975), 
880-892. 9. MACEDO, FERNANDO, O 
BrasIl religioso, Bahia, 1920, 57, 10. 
Idem, nota 9. 11. AZZI, RIOLANDO, 
Dom AntOnio Joaquim de Melo, bispo 
de São Paulo (1851-1861) e O movi
mento de reforma católica no século 
XIX, em REB 35 (1975) 902-922. 12. 
CAMARGO, Mons. Paulo Florêncio da 
Silveira, A IgreJa na história de São 
Paulo, São Paulo, 1953, VII, 118-119. 
13. MANTERO, Pe. José Maria, Colégio 
São Luís, São Paulo, 75.0 aniversário, 
nu, 1867 e São Paulo, 1942, 5-6. 14. 
CASTANHO" Luis de Almeida, São ·Pau
lo, Filho da IgreJa, Petrópolis, 1957, 
164. 15. Idem, nota 13. 16. AZZI, RIO
LANDO, Eremitas e Irmãos, uma forma 
de vida religiosa no Brasil antigo, em 
Convergência 94 (1976) 370-383. 17. 
BARATA, Côn. José do Carmo, Escola 
de Heróis, Recife, 1926, 8384. 18. Idem, 
nota 17, páginas 84-85. 19. Annales de 
la Congregatlon de la Mission, Paris, 
1875, XL, 622-632. 20. VICKELMAN, 
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Teodoro, Dom , Francisco Cardoso Aires, 
'Recife, 1970, 19. 21. COSTA, Francisco 
Augusto Pereira, Dicionário Biográfico 
de Pernambucanos Célebres, Recife, 
1882, 308-309. 22. MACEDO, FERNAN
DO, . O Brasil religioso, Bahia, 1922, 57. 
23. OLIVEIRA, Frei Félix, Um grande 
brasileiro, Recife, 1935, 182. 24. OLI
VEIRA,. Frei Vital, Instrução pastoral 
sobre a Maçonaria e os Jesuítas, Pe
trópolis, 1957, 122-123. 25. Idem, nota 
24, páginas 181-182. 26. Idem, nota 22; 
página 58. 27. AZZI, RIOLANDO, Os 
bispos religIosos durante a época im
perial, em Convergência 93 (1976) 242-
245. 28. Idem, nota 22, página 59. SOU
ZA, Dom Joaquim Silvério, Vida de Dom 
silvério Gomes Pimenla, São Paulo, 
1927, 120. 30. Idem, nota 29, página 
211 . 31. PIMENTA, Pe. Silvério Gomes, 
Vida de Dom Antônio F_ Viçoso, 2.· ed., 
Niterói, 1892, 118. 32. LUSTOSA, Dom 
Antônio de Almeida, Dom Macedo Cos
ta, Rio de Janeiro, 1939, 395. 33. Idem, 
nota 22, página 59. 34. Idem, nota 14, 
página 162. 35. Idem, nota 2, páginas 
59-60. 36. Idem, nota 14, página 165. 
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EDITORA 
VOZES 

. 

A FÉ DA IGREJA, Michael Schmaus. 
Tradução do original alemao Der Glaube 
der Klrche de Marçal Verslani. Editora 
Vozes, Petrópolis. Ano 1976. Páginas 
198. 

Este é o volume primeiro: Os Funda
mentos. Logo após o titulo A FÉ DA 
IGREJA, na primeira capa, se lê: "Tam
bém a Igreja dirige seu olhar ao futuro. 
É rneSll10 um traço especial seu. Mas 
através de todas as esperanças terrenas 
de um futuro visa algo superior, um fu
turo absolutolf

, 

Nesta obra, que terá seis volumes, o 
autor quer oferecer ao homem de hoje 
uma visão clara da Teologia cristã atual. 
Visando o leigo, mas também o sacer
dote em atividade catequética e pastoral 
e o estudante de Teologia, prima pela 
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clareza e pelo estilo acesslvel, fazendo 
apelo sobretudo à sensibilidade, às Ima
gens, às representações, a uma concep
ção do ser e a uma atmosfera de vida 
bem própria do nosso tempo. Quer apre
sentar a fé dentro do horizonte e da 
perpectiva ante os quais e em meio aos 
quais se acha situado o nosso tempo. 

Neste sentido reduz ao esseneral o ar
gumento de tradiçao e as divisões da 
teologia clássica, sublinhando antes os 
seus aspectos sociais e pastorais, his
tóricos, personaHstas e existenciais, em
penhado em que a fé não apareça como 
um retrocesso a algum long[nquo pas
sado, de cultura e estruturas soerais pri
mitivas, mas como força e forma capaz 
de edificar o futuro. Uma meta que está 
certamente em harmonia com o esp[rito 
do eoncmo Vaticano 11 e dos Papas 
João xxrn e Paulo VI. 

Este primeiro volume trata da Funda
menlaçAo da TeologIa onde se discutem 
os termos básicos, na História, na Tra
dição, na Igreja e no homem, sobre-



tudo. Estuda-se a Teologia como Pa
lavra de Deus no mundo atual e para 
o homem de hoje; a possibilidade e a 
transcendência do diálogo entre Deus 
e o homem; as iniciativas tomadas por 
Deus por meio de ações e locuções 
históricas; a revelação na Igreja; o con .. 
ceito, limites, método e função da Teo
logia Dogmática. 

Trata-se, em poucas palavras, de um 
estudo crftico e histórico dos fundamen
tos, da validade e das possibilidades da 
própria Teologia Dogmática. 

CONCILlUM/111 - 1976/ 1: Sociolo
gia da Religião. A MULHER NA IGREJA. 
Editora Vozes, Petrópolis. Ano 1976. 
Páginas 128; 

Este fasclculo ocupa-se de história 
social. Examina as estruturas sociais e 
simbólicas que tradicionalmente expric 
miram o lugar da mulher da Igreja o 
mostra o progresso que lhe permitiu re
cuperar. para si. o sentido das promes .. 
sas divinas. Como todos Os autores são 
do sexo feminino é inevitável que sua 
leitura dos textos blbllcos e eclesiásti
cos bem como sua interpretaçao da 
história da Igreja sejam diferentes da 
leitura e interpretaçao feitas por estu
dios~s do sexo mascu lino. O que faz 
deste fasclculo também um exerclclo de 
80ciologia do conhecimento. 

Embora os ensaios nao tenham sido 
escritos dum ponto de vista meramente 
sociológico, elas mostram a estrutura 
latente da sociedade e os vários slm
bolos que a caracterizam. E neste sen
tido oferecem um indispensávelpreâm
bulo cientifico ao estudo da mulher no 
assim chamado mundo cristão. Vemos 

hoje em dia, em todas as partes, mu
lheres sociólogas formarem seus gru
pos particulares de estudos e pesqui
sa, visando complementar as tendências 
sociOlógicas dominantes por meio da 
perspectiva negligenciada a que elas, 
devido à sua posição histórica, mais do 
que os homens têm acesso. 

Dal este fasclculo - escrito por teó
logas, historiadoras e sociólogas - ser 
recomendado não apenas aos teólogos 
e àqueles e àquelas que se interessam 
pelos problemas femininos em geral, 
mas também aos estudiosos de Ciências 
Sociais. 

CONCILlUM/112 - 1976/2: Liturgia. 
O uso das Escrituras hindu, budista, 
muçulmana no culto cristão. Editora 
Vozes, Petrópolis. Ano 1976. Página 116. 

Em várias regiões do Brasil, onde a 
Igreja se encontra diante de imigran
tes, convertidos ou não, originãríos de 
culturas hindu, budista ou muçulmana, 
cedo ou tarde vai surgir o problema: 
qual a possibilidade de usar textos des
sas religiões em orações e cânticos 
de assembléia? Qual a possibilidade de 
utilizar estes textos na liturgia da pa
lavra, durante a missa? Independente
mente destes aspectos Imedratistas, pro
blemas outros existem, relativos à re
velação, à história comparativa das re
ligiões, a atitudes ecumênicas, etc. 

Este fasclculo pretende oferecer uma 
informação cienlffica Justificada em face 
dos di-versos problemas. Os diversos 
aspectos da questão são estudados to
mando em conta as tendências que co
meçam a surgir e aquilo que já foi 
feito. As formulações ou rumos possl-

• • 
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veissão sempre acompanhados de sua 
fundamentação teológica e ilustrados 
por exemplos e proposta sugestivas. 
A intenção dos autores não é forçar 
soluções definitivas nem exercer pres
são. Eles apenas querem apresentar 
uma introdução segura ao tema. 

ENSINO PARA TRANSFERI!tNCIA, Ma
deline Hunter. Tradução do original nor
te-americano Teach for Transfer de 
Nadja do couto Valle. Editora Vozes, 
Petrópolis. Ano 1976. Páginas 116. 

Quinto e último volume da Coleção 
Teoria em Prática. Os outros quatro, 
já pUblicados são: ENSINE MAIS, MAIS 
DEPRESSA. TEORIA DO REFORÇO 
PARA PROFESSORES. TEORIA DA MO
TIVAÇÃO PARA PROFESSORES. TEO
RIA DA RETENÇÃO PARA PROFESSO
RES. 

A autora Madeline Hunter é profes
sora da Universidade da Califórnia em 
Los Angeles (UCLA), onde diri'ge a Es
cola de Demonstração. Desafiada a re
plicar as experiências ali realizadas em 
comunidade desfavorecidas sócio-eco
nomicamente, Madeline Hunter desen
volveu o Projeto Linkage, no qual pro
cede ao treinamento em serviço de 
professores, cujos alunos vêm obtendo 
aumentos surpreendentes no rendimen
to escolar. 

Madeline Hunter já prestou consul
toria a mais de uma dezena de pal
ses e é autora de inúmeros trabalhos 
no campo educacional. Em 1974 esteve 
pela primeira vez no Brasil, a convite 
da Faculdade de Educaçao da Univer
sidade do Rio de Janeiro, sob os aus-· 
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plcios do I nstituto Nacional de Esludos 
e Pesquisas Pedagógicas - INEP. 

ENSINO PARA TRANSFERÊNCIA, úl
timo volume da Série Teória em Prá
tica, descreve em linguagem simples 
e clara, os fatores importantes que ope· 
ram para estimular a transferência de 
aprendizagem ou desestimulá-Ia, quan
do negativa. O método é o mesmo dos 
volumes anteriores e sua finalidade é 
ajudar na formação do individuo cria
dor, responsãvel, auto-realizado e ca~ 

paz de -pensamento critico, objeto le 
todos os esforços educacionais. 

A MULHER NA SOCIEDADE DE CLAS
SES: MITO E REALIDADE, Heleieth Iara 
Bongiovani Saffioti.Editora Vozes, Pe
trópolis. Ano 1976. Página 384. 

Este livro é uma sólida contribuição 
ao estudo da posição da mulher na so
ciedade. Rico em informações de ordem 
histórics, sociológica e antropológi'c8, o 
livro abre debates, polemiza, destrói mi· 
tos, mas sobretudo afirma, descobre e 
aprofunda a realidade. Dividido em três 
partes principais, focaliza as relações da 
mulher e do capitalismo, a evolução da 
condição da mulher no Brasil, termi
nando com um ensaio sobre a mfstica 
feminina na era da ciênci-a. UQ princi
pal mérito deste livro é, sem dúvida, 
o de aplicar escrupulosamente a mais 
diflcil, a mais Importante e a menos 
utilizada regra do método sociológico. 
Durkheim disse muito claramente: a ex
plicaçao de um fenômeno social deve 
ser buscada em outro fenômeno social 
e não em . fenômenos de outra nature
za", J. Labbens, na apresentação da 
primeira edição. 

-'. " 



A BEM-AVENTURANÇA DA PERSE
GUIÇAO, Ivo Lesbaupln. Editora Vozes, 
Petrôpolis. Ano 1975. Páginas 104. 

• 

A vida dos cristãos no império roma
no, é o subtftulo do livro, comovente, 
realista, profundamente humano. Num 
primeiro bloco Frei Ivo aborda a his
tôria da Igreja primitiva sob o prisma 
da perseguição por parte do império 
romano : "Não nos propusemos cuidar 
das inúmeras querelas teológicas, nem 
das heresí'as, nem tampouco dos Concr
Iios. Preocupamo-nos sobretudo com as 
causas das perseguições e sua reper
cussao na vida da Igreja. a resistência 
dos cristaos e a teologia elaborada por 
eles para responder aos problemas con
cretos levantados pelos acontecimen
tos" . 

Num segundo bloco, o livro propõe 
uma releitura do Apocalipse como deve 
ser lido nos dias de hoje, pelo ho
mem do mundo atual em que vivemos: 
liA Igreja vivia num perIodo de insegu
rança. Havia prisões e mortes, comuni
dades perdiam seus chefes, a angústia 
e o sofrimento eram grandes. Inevitável 
que houvesse um desconcerto, que os 
fiéis se perguntassem pelo seu futuro, 
que em alguns a fé se encontrasse aba
lada, que o choque do presente obs
curecesse a esperança ( ... ). O Apo
calipse quer responder a esta proble
mática, abrir os horizontes. confirmar a 
fé, dar motivos seguros de esperança", 

A REVOLUÇÃO DA PALAVRA, ori
gens e estrutura da literatura brasileira 
moderna, Sflvio Castro. Editora Vozes, 
Petrópolis. Ano 1976. Páginas 280. 

Obra de pesquIsa literária histórico
crrtica em torno da literatura brasileira 
moderna. O autor procede com método 

de análise histórica enfocando a evolu
ção dos movImentos literários e formas 
poéticas, a partir do fim do século XIX 
até a atualidade, através do estudo e 
citaçã(> das figuras e poemas mais re
presentativos do perrodo. Situa assim 
"o presente quadro histórico e critico 
da expressão literária do Brasil con
temporâneo" como uma história com
plementar da literatura brasileira. Sao 
particularmente sublinhadas as "recor
rências" e "componentes literários" que 
se sucederam aos perrodos romântico 
e parnasiano e às respectivas formas 
poéticas, fossilizadas num péssimo gos
to literário formalista I através do irrom
per do movimento simbolista, . uconse
qüência da revolução poética de Cruz 
de Souza", que realiza a primeira rup
tura no ambiente literário brasileiro. 

Em 23 caprtulos compactos, são ana
lisados criticamente os fatores determi
nantes "deste conlJito estético", consig
nados pelas "primeiras figuras emanci
padas em relação às formas tradicio
nais; Euclides da Cunha, Graça Ara
nha, Augusto dos Anjos, primeiras ilhas 
da modernidade nascente", e demais 
autores brasileiros que constituem o 
rico cenário da Vanguarda literária bra
sileira. O presente trabalho, de notável 
riqueza, pela séria capacidade de lei
tura crflico-estética, pelo método e cla
reza de exposição narrativa, situa-se
em nrvel de texto-modelo para seme
lhantes pesquisas na área. 

VOCAÇÃO FRANCISCANA, Frei Lá
zaro Iriarte, OFMCap. Tradução do ori
ginaI espanhol Vocaclón Franciscana 
de José Carlos Correia Pedrosa. Edi
tora Vozes, Petrópolis. Ano 1976. Pá
ginas 216 . 
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Um principio fundamental da vida re
ligi·osa é a fidelidade ao esplrito do 
Fundador. à sua intenção evangélica, 
ao exemplo de sua santidade. É afirma
ção da Evangelica Teslificatio, número 
11. Este tema inesgotável e atraente 
da espiritualidade franciscana torna·se 
hoje imprescindlvel no processo de re
visão e averiguação pós-conciliar. Aten
to aos sinais dos tempos, o autor, sen
slvel estudioso da história e da espiri
tualidade franciscana, oferece reflexoes 
estimulantes, fruto maduro de uma sé
rie de pesquisas cientificas e de expe
riências de vida. O livro é uma evo
caça0 fascinante e viva do esplrito de 
Francisco de Assis e das origens fran
ciscanas, capaz de reanimar e confir
mar a firme intenção de todos que se
guem o caminho da vocação francis
cana. 

Nesta mesma perspectiva O ESPE
LHO DA PERFEiÇÃO, tradução do ori

ginai Speculum Perfectionis de Frei 
José Jerônimo Leite, OFM, Editora Vo
vas, Petrópolis. Ano 1976. Páginas 124. 
Este opúsculo foi solicitado, pelo Ca
pitulo de 1276, aos religiosos, num es
forço de recolher tudo o que era digno 
de ser conservado sobre a personalida
de de são Francisco de Assis. Reflete 
a preocupação de grande número de 
frades de então pela interpretação es
piritual e ascética de seus ensinamen
tos. 

AINDA DA EDITORA VOZES, PETRó
POLIS: Volante de uma vida, Pe. Lou
renço ROberge, Ano 1975. Páginas 168. 
Guia para a realização pessoal do ado
lescente. Ressalta os valores da juven
tude, dinamiza a vontade de conhecer, 
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indica maneira de res'olver problemas 
da vida, programa para o futuro. Histó
rias em Quadrinhos, Zilda Augusta An
selmo. Ano 1975. Páginas 180. O livro 
procura despertar o interesse dos estu
diosos para o estudo das Histórias em 
Quadrinhos, importante meio de comuni
cação de massa, uma escola paral~la 

na formaçao dos jovens de nossos dras. 
Vanguarda: um projeto semiológico, 
Moacy Cime. Ano 1975. Páginas 144. 
Discute a problemática da vanguarda 
literária brasileira, da poesia concreta 
ao poema/processo e às produções 
atuais, a partir dos postulados teóricos 
de Louis Althusser, Pierre Macherey e 
Alain Badiou. 

EDiÇÕES 
LOYOLA 

A ESPERANÇA DA JUVENTUDE É A 
ESPERANÇA DA IGREJA? Vários Auto
res. Edições Loyola. Ano 1976. Página 

128. 

Assistimos nos últimos anos a apari
ção de numerosas comunidades de jo
vens, espalhadas por todos os cantos 
do Brasil. Nestas comunidades, os jo
vens têm oportunidade de se encontrar 
a si próprios e de encontrar outros 
jovens com o objetivo principal de apro
fundar na fé e de auxiliar-se na vivên
cia do evangelho. Juntos vão assumin
do também as responsabilidades evan
gelizadoras da Igreja, precisando cada 
dia mais de elementos para enriquecer 
a sua fé e para melhor responder às 
necessidades apostólicas. 



Com a Intenção de .ajudar a juven
tude neste duplo sentido, um grupo de 
jovens padres jesultas; sentindo, no 
contato com a juventude, o apelo dos 
próprios jovens, elaboraram esta série 
de reflexões que têm por base o do
cumento conciliar A IGREJA NO MUN
DO ATUAL. Cada capitulo eslá acom
panhado de um questionário que aju
dará ao matar aprofundamento parti
cu lar ou em grupo. 

A pergunta, título do livro, não é uma 
pergunta que se possa fazer no passa
do. Do passado só uma coisa consta: 
Deus foi sempre fiei. Nem sequer é 
uma pergunta que se possa fazer no 
presente. Porque é sobre a esperança, 
só poderá ser respondida no futuro, 
e o futuro só pertence a Deus. A sua 
graça é que nos obriga a dizer sim ao 
futuro que nos espera, embora deva
mos confessar o AINDA NÃO de um 
presente cheio de pobreza. 

o DEUS DA ESPERANÇA, Ladislaus 
Boros. Tradução do original alemão 
'Got!, Vlelt, Brüder de Jesus Hortai. 
Edições Loyola. Ano 1976. Página 72. 

O livro reúne duas reflexões: "As 
grandes correntes da filosofia contem
porânea" e "Deus para os homens". 
A ausência de Deus, o triunfo das apa
rências. a experiência do irmão, a in
clinação para o mundo, para o homem, 
para o irmão, são os subtltulos que 
orientam a reflexão da primeira parte. 

Regenerados para uma viva esperan
ça, dinâmica de criação, força da res
surreição, testemunho do céu e a frase 
de Paulo aos romanos: 110 Deus da es~ 
perança vos dê a plenitude de todo 

gozo e de toda a paz na fé, para que 
abundeis na esperança e na virtude do 
Esprrito Santo", são os pontos sobre 
que incide a reflexão da segunda parte. 

Como sempre, temos um autor pro
fundo, humano, esperançoso, que nos 
abre um caminho cada vez mais lumi
noso na nossa frente, embora o nosso 
caminhar na hora presente tenha que 
ser envolvido na escuridão. O titulo 
O DEUS DA ESPERANÇA está a indi
car que um caminhar no qual Deus 
não está no princrplo, no meio e no 
fim, é um melancólico caminhar. 

o ESplRITO E A MULHER, André Ma
naranche. Tradução do original francês 
L'Esprit el la femme de Pe. Ruftier. 
Edições Loyola. São Paulo. Ano 1976. 
Páginas 160. 

O Esprrito, o de Jesus, não cessará 
de encontrar, por todos os meios, até 
mesmo um tanto extravagantes, todos 
estes interdilos filosóficos que tolhem 
à Verdade tomar Corpo. Quanto à mu
lher, ela convence o ateismo de falta 
de audácia, demonstrando-lhe silencio
samente que suas impiedades mais pro
meteicas jamais ousaram encarar a 
grande maravilha: ter a criatura sido 
capaz de gerar seu próprio Deus. 

A criatividade da Igreja supõe que 
nós deixamos o Amor levar a cabo as 
suas incoerências. Ela deve abandonar
se a este sopro, caso contrário, jamais 
terá fôlego algum. Querer planificar a 
Deus é contestar-lhe o direito de fazer 
e manter uma promessa sempre des
concertante. De fato, as suas interven
ções correspondem, por uma parte, a 
nossos pressentimentos, senão, como 
Identificá-Ias? Mas elas alteram as nos-

. , 
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sas esperanças esclerosadas, Impon
do-lhes uma feliz novidade que as im
pede de atolar na rotina. 

Tanto é verdade que as previsões bu
rocráticas não têm outra utilidade fora . . 
propiciar e escolher o imprevislveJ. Tan-
ro na Rastoral como na dogmática, 
impõe-se estupor, aquele de Pedro que 
exclamava, após o furacão do Esplrito: 
" Quem era eu ' para tolher Deus de 
agir" Atos 11 , 17. Outra coisa não 
nos diz Maria: "A Deus, nada é Impos
slvel" Lucas 1, 37. 

RENOVAÇÃO CARISMÁTICA. Rece
bemos de Edições Loyola: 1. Batizados 
no Espirito Santo, Stephen B. Clark. 
Ano 1976. Páginas 78. 2. Os Dons Es
pirituais, Stephen B. Clar~. Ano 1976. 
Pág inas 40. 3. O Dom das Linguas, T. 
Forres!, D. Gavrilides, D. J. Guarlas. 
Ano 1976. Página 110. 4. A Experiência 
de Pentecostes, C. Aldunate, Cardeal 
S.uenens, D. Silvestre Scandian, D. J. 
McKinney, F. McNut!. Ano 1976. Pá
ginas 120. 5. A Vida Carismática, vários 
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autores. Ano 1976. Páginas ' 78. 6. O 
Dom de Curar, vários autores. Ano 1976. 
Páginas 72. Estes livros pertencem à 
Coleção O Novo Pentecostes. Um Novo 
derramento do Esplrito Santo está acon
tecendo na Igreja. Jesus está libertan
do o Esplrito Santo em muitos, como 
ele prometeu. Muitos estão renascendo' 
de novo pelo Esplrito Santo. A cole
ção certamente irá responder ao dese
jo de muitos de participar desta expe
riência de Pentecostes. Animará também 
a outros a desejarem esta experiência 
e a se integrarem na comunidade e no 
ministério carismático. 

Ainda das Edições Loyola: 1. O Po
der do Louvor, Merlin Carothers. Tradu
ção do original norte-americano: Power 
in Prais~ de Emma Anders de Souza 
Lima. Ano 1976. Páginas 170. 2. Lou
vor que Liberta, Merlin Carothers. Tra
dução do original norte-americano: Pri
son to Prai~ de Myrian Talitha Lins. 
Ano 1976. Página 76. 3. O Desporto, 
Antônio Alves de Campos. Ano 1976. 
Páginas 88. 4. Divórcio ou Ministério 
da Família?, Mário Goulart Reis. Ano 
1976. Páginas 72. 
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